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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Conselheiros, Diretores e Acionistas da
Itá Energética S.A.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras da Itá Energética S.A. (“Companhia”), que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas demonstrações do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o
resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB,
assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada

e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de
distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos
valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, 
o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados
nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Itá Energética S.A. em 31 de dezembro de 2010,
o desempenho de suas operações, os seus resultados abrangentes e os seus fluxos de caixa para o exercício

findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais
de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB.
Outros assuntos
Demonstração do valor adicionado
Examinamos, também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2010, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhias
abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. 
Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e,
em nossa opinião, está adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 2011
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes
CRC 2SP 011.609/O-8
Paulo Roberto Marques Garrucho
Contador
CRC 1RJ 052.813/O-1 “S” SP

DECLARAÇÃO DOS DIRETORES DA COMPANHIA

Os diretores da Companhia declaram que examinaram, discutiram e revisaram todas as informações contidas nas Demonstrações Contábeis da Companhia, referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2010, e concordam com o parecer dos Auditores Externos Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, 
datado de 24 de janeiro de 2010. 

Luiz Eduardo Simões Viana Paulo Penido Pinto Marques
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DIRETORIA EXECUTIVA CONTADOR

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS Referentes aos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2010 e de 2009 (Em milhares de reais)

à ELETROPAULO relativos à exposição na CCEE. Pretende-se liquidar esta operação através de encontro de
contas entre as empresas, pois, no entendimento da administração, as referidas empresas pertencem ao
mesmo grupo econômico (AES-CORP).
7. Cauções e Depósitos Vinculados: Referem-se a aplicações em CDB mantidos em conta reserva bancária
para atendimento às exigências contratuais: a) Garantia da liquidação financeira das Operações realizadas
no âmbito da CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) no montante de R$ 1.021 (R$ 152 em
31 de dezembro de 2009 e R$ 26 em 1º de janeiro de 2009) com remuneração de 100,00% CDI CETIP
contabilizado no ativo circulante. b) Garantia de três meses das despesas de operação e manutenção da UHE
Itá, no montante de R$ 4.034 (R$ 3.672 em 31 de dezembro de 2009 e R$ 5.430 em 1º de janeiro de 2009)
com remuneração de 101,20% CDI CETIP, contabilizada no ativo não circulante.
8. Impostos a Recuperar: O saldo de impostos a recuperar refere-se, substancialmente ao recolhimento
indevido, em outubro de 2009 ao estado do Rio Grande do Sul de uma guia de ICMS-ST no valor original de
R$ 3.196 (R$ 3.796 atualizado até 31/12/2010). Foi solicitada a restituição deste tributo através de
requerimento junto a Secretaria do estado do RS. Em relação à correção monetária, o item 6.1 da Instrução
Normativa nº 45/98 da Secretaria da Fazenda do Rio Grande do Sul estabelece que a quantia a ser devolvida
ao contribuinte deve ser atualizada conforme os mesmos critérios e índices utilizados para a correção
monetária dos débitos tributários. Sendo assim, o saldo vem sendo corrigido mensalmente pela companhia.
9. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos

31/12/2009
(Reapre-

31/12/2010 sentado) 01/01/2009
Base de Imposto de Contribuição

Natureza dos créditos cálculo renda (25%) social (9%) Total Total Total
Provisões cíveis 1.903 476 171 647 399 1.088
Despesas pré-opercionais - 

baixa diferido – – – – 1.134 2.648
Custo atribuído do imobilizado 107.057 26.764 9.635 36.399 38.287 40.175
Total 108.960 27.240 9.806 37.046 39.820 43.911
Os créditos fiscais diferidos referem-se ao efeito da adoção do custo atribuído do imobilizado e às provisões
para causas cíveis temporariamente indedutíveis, conforme demonstrado na nota 15.
A administração, baseada em suas projeções de resultados, entende que as adições temporárias existentes
serão recuperadas com lucros tributários futuros até 2030, conforme demonstrado a seguir:

2016 a 
2011 2012 2013 2014 2015 04/2030 Total

Imposto de renda 1.463 1.513 1.487 1.462 1.438 19.877 27.240
Contribuição social 527 545 535 527 517 7.155 9.806
Total 1.990 2.058 2.022 1.989 1.955 27.032 37.406
10. Conciliação do Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro no Resultado

31/12/2010 31/12/2009
Imposto Contribuição Imposto Contribuição

de renda social Total de renda social Total
Lucro antes dos tributos 69.683 69.683 69.683 81.238 81.238 81.238
Imposto de renda (25%) (17.421) – (17.421) (20.310) – (20.310)
Contribuição social (9%) – (6.271) (6.271) – (7.311) (7.311)
Ajustes para apuração da 

alíquota efetiva
Diferenças permanentes (33) – (33) (94) (15) (109)
Outros – – – 168 – 168
Total da despesa com IRPJ 

e CSLL (17.454) (6.271) (23.725) (20.236) (7.326) (27.562)

Corrente (15.414) (5.538) (20.952) (17.228) (6.243) (23.471)
Diferido (2.040) (733) (2.773) (3.008) (1.083) (4.091)
Total (17.454) (6.271) (23.725) (20.236) (7.326) (27.562)
11. Imobilizado

31/12/2009
Tx. médias 31/12/2010 (Reapresentado) 01/01/2009

depr. % Valor líquido Valor líquido Valor líquido
Imobilizações em serviço
• Terrenos 4,29 20.021 20.115 21.024
• Imobilizado administrativo 7,35 247 317 353
• Reservatórios, barragens e adutoras 4,1 208.541 221.139 233.782
• Edificações, obras civis e benfeitorias 3,77 81.778 85.974 90.495
• Máquinas e equipamentos 3,38 396.181 414.265 432.229
Total imobilização em serviço 706.768 741.810 777.883
Imobilizações em curso 3.566 3.050 3.125
Total imobilizado 710.334 744.860 781.008
A depreciação dos bens é calculada pelo prazo de concessão de acordo com o oficio nº 383/2009 -
SFF/ANEEL e em conformidade com as taxas anuais constantes das tabelas anexas à Resolução ANEEL 
nº 002/97, nº 044/99 e nº 240/06, tomando-se por base os saldos contábeis registrados nas unidades de
cadastros - UC, que compõem os empreendimentos conforme determina a Portaria DNAEE nº 815/94,
alterada pela Resolução ANEEL nº 015/97 e calculada de acordo com o prazo de concessão conforme Ofício
383/2009 - SFF/ANEEL de 16 de fevereiro de 2009.

Edifica-
Reserva- ções,

Imobi- tórios, obras
lizado barra- civis e Máquinas Imobi-

adminis- gens e benfei- e equipa- lizado
Custo Terrenos trativo adutoras torias mentos em curso Total

Saldo em 1º de janeiro 
de 2009 21.024 917 307.383 111.227 536.652 3.125 980.328

Adições – 7 – – – 189 196
Baixas – – – – (511) (3) (514)
Transferências em curso – 37 – – 224 (261) –
Saldo em 31 de dezembro
de 2009 21.024 961 307.383 111.227 536.365 3.050 980.010

Adições 835 8 – – – 563 1.406
Baixas – (7) – – – – (7)
Transferências em curso – – – – 47 (47) –
Saldo em 31 de dezembro
de 2010 21.859 962 307.383 111.227 536.412 3.566 981.409

Edifica-
Reserva- ções,

Imobi- tórios, obras
lizado barra- civis e Máquinas Imobi-

adminis- gens e benfei- e equipa- lizado
Depreciação acumulada Terrenos trativo adutoras torias mentos em curso Total
Saldo em 1º de janeiro 
de 2009 – 564 73.601 20.732 104.423 – 199.320

Depreciação no exercício 909 80 12.643 4.521 17.818 – 35.971
Baixa no exercício – – – – (141) – (141)
Saldo em 31 de dezembro
de 2009 909 644 86.244 25.253 122.100 – 235.150

Depreciação no exercício 929 77 12.598 4.196 18.131 – 35.931
Baixa no exercício – (6) – – – – (6)
Saldo em 31 de dezembro
de 2010 1.838 715 98.842 29.449 140.231 – 271.075

12. Fornecedores
31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Encargos de uso da rede elétrica 4.293 4.538 4.127
Suprimentos de energia elétrica (a) – 3.792 3.792
Equipamentos (b) 1.521 1.521 1.521
Prestadores de serviços 1.941 1.736 1.564
Empreiteiras (b) 2.294 2.294 2.294
Compensação financeira pela utilização de recursos hídricos 3.360 3.678 3.903
Pesquisa e desenvolvimento 5.638 4.353 4.771
Outros 221 188 1.780
Total do circulante 19.268 22.100 23.752

Suprimentos de energia elétrica (a) 3.792 – –
Total não circulante 3.792 – –

23.060 22.100 23.752
a) Suprimentos de energia elétrica: Referem-se aos valores a pagar à Eletropaulo, decorrentes de
exposição na CCEE, os quais deverão ser compensados com valores a receber da AES SUL, conforme
mencionado na nota 6. b) Empreiteiras e fornecedores de equipamentos: Os valores a pagar as
empreiteiras e fornecedores de equipamentos, refere-se ao saldo de bônus a pagar provisionados de acordo
com os termos do contrato firmado com o Consórcio Conita, responsável pela construção e instalação da
Usina, decorrentes da conclusão antecipada das obras e consequente antecipação da geração e
comercialização de energia elétrica, realizada pela CCEE. O referido saldo será pago quando 
houver liquidação financeira, pelos agentes que possuem liminares ou ficaram inadimplentes, quando da
energia vendida na CCEE. Os saldos com os demais fornecedores estão relacionados com a atividade
operacional da Companhia.
13. Empréstimos e Financiamentos
As principais informações a respeito dos empréstimos e financiamentos são as seguintes:
a) Composição

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Não Não Não

Circu- circu- Circu- circu- Circu- circu-
lante lante Total lante lante Total lante lante Total

BNDES 25.184 43.563 68.747 25.290 68.456 93.746 25.364 93.238 118.602
Unibanco 14.567 25.202 39.769 14.627 39.604 54.231 14.670 53.940 68.610
Bradesco 5.202 9.001 14.203 5.224 14.144 19.368 5.239 19.264 24.503
Itaú 5.202 9.001 14.203 5.224 14.144 19.368 5.239 19.264 24.503
Safra 3.121 5.400 8.521 3.134 8.486 11.620 3.144 11.558 14.702
Votorantim 3.122 5.400 8.522 3.134 8.486 11.620 3.144 11.558 14.702
Total 56.398 97.567 153.965 56.633 153.320 209.953 56.800 208.822 265.622
b) Condições pactuadas
BNDES:
Encargos - variação da TJLP + 4% a.a.
Amortização do principal - mensal, até 15/09/2013
Pagamento de juros - mensal
Bancos comerciais:
Encargos - variação da TJLP + 3,85% a.a.
Amortização do principal - mensal, até 15/09/2013
Pagamento de juros - mensal

c) Vencimentos: Os empréstimos a longo prazo têm seus vencimentos assim programados:
R$ (mil)

2012 55.753
01/2013 a 09/2013 41.814
Total 97.567
d) Garantias: Os financiamentos possuem as seguintes garantias: • Penhor dos direitos emergentes da
concessão; • Penhor dos direitos creditórios relativos aos contratos de compra e venda de energia elétrica
(“PPAs”) firmados com seus controladores, abrangendo a totalidade da energia do projeto rateada cabível à
empresa, até integral cumprimento das obrigações com os financiamentos; • Caução das ações da
companhia; • Conta reserva num montante equivalente a três meses da dívida do BNDES (substituída por
fiança bancária em 29 de novembro de 2007), um mês do total do serviço da dívida dos empréstimos com
os bancos comerciais (substituída por fiança bancária, em 04 de outubro de 2007), e três meses das despesas
contratuais de operação e manutenção da UHE Itá.
14. Debêntures

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Não Não Não

Circu- circu- Circu- circu- Circu- circu-
lante lante Total lante lante Total lante lante Total

1ª Série 8.759 16.800 25.559 8.567 25.200 33.767 8.663 33.600 42.263
2ª Série 11.424 16.800 28.224 10.032 25.200 35.232 12.835 33.600 46.435 
Total 20.183 33.600 53.783 18.599 50.400 68.999 21.498 67.200 88.698
A companhia emitiu 16.800 debêntures de valor unitário de R$ 10, colocadas junto a diversos investidores,
em duas séries com as seguintes características:

1ª série 2ª série
Amortização 10 parcelas anuais 10 parcelas anuais,

de 01/12/2004 a 01/12/2013 de 01/06/2004 e 01/06/2013
Atualização monetária e IGP-M + 11,2% a.a. até IGP-M + 11,2% a.a. até
juros 01/12/2003 e IGP-M + 9,4% a.a. após 01/06/2004 e IGP-M + 9,4% a.a. após

essa data essas data
Pagamento de atualização Dezembro Junho
monetária e juros
As debêntures de longo prazo têm seus vencimentos assim programados:

R$ (mil)
2012 16.800
2013 16.800
Total 33.600
15. Provisão para Causas Cíveis e Tributárias

01/01/2009 31/12/2009 31/12/2010
Provisão Adições e Provisão Adições e Provisão 

líquida baixa Atualização líquida baixa Atualização líquida
Provisões cíveis 1.107 (61) 125 1.171 582 151 1.904
Outras 3.050 – (48) 3.002 – 305 3.307

4.157 (61) 77 4.173 582 455 5.211
(–) Parcela circulante 250 – – 200 100 – 300
Total não circulante 3.907 – – 3.973 482 455 4.911
a) Provisões cíveis: A Companhia reconheceu em suas demonstrações Contábeis provisões para processos
de natureza cíveis que, na avaliação dos Consultores Jurídicos, se revestem de riscos prováveis. O montante
provisionado para provisões cíves é considerado pela administração suficiente para cobertura dessas
contingências. b) Provisões tributárias: Além dos processos judiciais cíveis, também estão provisionados
como risco provável, os valores referentes ao reajuste da alíquota da COFINS ocorrido na época da
construção da UHE Itá, com previsão contratual de reembolso aos construtores, montante cujo
ressarcimento, poderá ser efetuado pela Companhia, dependendo de decisão judicial sobre o recurso
impetrado pelos fornecedores junto ao governo federal para não pagamento desse aumento de alíquota. 
A Companhia está envolvida em processos judiciais que, na avaliação dos Consultores Jurídicos, baseada em
experiências com naturezas semelhantes, não apresentam risco provável e, portanto, não foram
reconhecidos nas demonstrações financeiras. Em 31 de dezembro de 2010, os valores envolvidos com 
risco possível de perda estão estimados em R$ 4.087 (R$ 4.481 em 2009) e com risco remoto em 
R$ 18 (R$ 16 em 2009). Todos os processos judiciais encontram-se no primeiro grau de jurisdição, sendo que
na maioria não houve, ainda, a realização da audiência de instrução.
16. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital subscrito e integralizado permanece em R$ 479.423,
é composto por 520.219.172, ações ordinárias nominativas, todas sem valor nominal assim distribuídas:

Ações Percentual
ordinárias no capital

Companhia Siderúrgica Nacional 253.606.840 48,75%
Tractebel Energia S.A. 253.606.840 48,75%
Companhia de Cimento Itambé 13.005.480 2,50%
Outros (Conselheiros) 12

520.219.172 100,00%
O montante do capital subscrito e integralizado representativo dessas ações pode ser aumentado pelo
Conselho de Administração, até o limite do capital autorizado de R$ 500.000. b) Reserva de capital:
Registra o ágio quando da incorporação, pela ITASA, das empresas Cener S.A., Alpha Participações Ltda. e
Itambé Participações S.A., na data de 30 de junho de 2001. O tratamento a ser dado às reservas obedece às
disposições contidas na Instrução CVM 319/99. (Vide nota 3.d). c) Reserva legal: A reserva legal é
constituída com base em 5% do lucro de cada exercício, e não deve exceder 20% do capital social. A reserva
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar
prejuízos ou aumentar o capital. d) Dividendos: O montante corresponde a 25% (vinte cinco por cento) do
lucro líquido do exercício após a dedução da parcela destinada à constituição da Reserva Legal, será pago
como dividendo mínimo obrigatório, nos termos do artigo 27 do Estatuto Social da Companhia. 
Os dividendos ora deliberados serão creditados aos acionistas até o fim do exercício seguinte ao de apuração.

2010
Lucro líquido do exercício 45.958
Constituição da reserva legal (5%) (2.298)
Lucro líquido ajustado 43.660
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) (10.915)
e) Reserva de retenção de lucros: As condições constantes nos contratos de financiamentos determinam
que a distribuição de lucros acima do mínimo obrigatório poderá ocorrer após a confirmação por parte dos
financiadores de que todas as obrigações foram atendidas. Diante disso, a Companhia constituiu as reservas
previstas na legislação, sob a rubrica reserva de retenção de lucros. A finalidade desta reserva é manter
recursos na Companhia para liquidação de financiamentos e distribuição de lucros acima do mínimo
estabelecido estatutariamente.
17. Conciliação da Receita Operacional Líquida: Em atendimento às exigências do CPC 30 (Receita)
segue conciliação entre a receita bruta para finalidades fiscais e a receita líquida apresentada na
demonstração do resultado. De acordo com as práticas contábeis anteriormente adotadas, a apresentação
da receita da Companhia na demonstração do resultado segregava a receita operacional bruta, as deduções
sobre a receita operacional bruta e a receita líquida. As novas práticas contábeis estabelecem que a
Companhia deva apresentar no seu demonstrativo de resultado somente a receita líquida, por esta
representar os ingressos brutos de benefícios econômicos recebidos e a receber originários de suas 
próprias atividades.

31/12/2009
31/12/2010 (Reapresentado)

Receita operacional bruta
Suprimento de energia elétrica 245.997 247.808
Transações no âmbito da CCEE 1.747 4.145

247.744 251.953
Deduções da receita operacional
PIS e COFINS (22.916) (23.236)
Pesquisa e desenvolvimento (2.234) (2.264)

(25.150) (25.500)
Receita operacional líquida 222.594 226.453
18. Custo de Produção de Energia Elétrica, Despesas com Vendas, Gerais e Administrativas

2010
Despesas

Despesas gerais e
com adminis-

Custo vendas trativas Total
Depreciação e amortização 35.909 – 10.259 46.168
Tarifa de transmissão – 39.923 – 39.923
Royalties 23.113 – – 23.113
Serviços de terceiros 14.262 – 455 14.717
Recuperação de PIS e COFINS (1.117) (3.556) – (4.673)
Pessoal e encargos 919 – 1.205 2.124
Administradores – – 1.462 1.462
Taxa de fiscalização – – 1.595 1.595
Materiais 1.065 – 17 1.082
Provisões para causas cíveis e tributárias 733 – – 733
Seguros 854 – – 854
Compra de energia – 240 – 240
Arrendamentos e aluguéis 61 – 140 201
Doações, contribuições e subvenções – – 379 379
Outros 801 – 302 1.103

76.600 36.607 15.814 129.021

2009
Despesas

Despesas gerais e
com adminis-

Custo vendas trativas Total
Depreciação e amortização 35.948 – 10.260 46.208
Tarifa de transmissão – 39.194 – 39.194
Royalties 17.113 – – 17.113
Serviços de terceiros 13.203 – 506 13.709
Recuperação de PIS e COFINS (1.089) (3.488) – (4.577)
Pessoal e encargos 883 – 1.176 2.059
Administradores – – 1.165 1.165
Taxa de fiscalização – – 1.471 1.471
Materiais 413 – 24 437
Provisões para causas cíveis e tributárias (41) – – (41)
Seguros 848 – – 848
Arrendamentos e aluguéis 65 – 124 189
Doações, contribuições e subvenções – – 554 554
Outros 686 – 691 1.377

68.029 35.706 15.971 119.706

19. Instrumentos Financeiros
a) Categoria de instrumentos financeiros

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Ativos financeiros:
Recebíveis
Caixa e depósitos bancários a vista 5 9 3
Clientes - concessionárias e permissionárias 29.002 28.893 26.960
Cauções e depósitos vinculados 5.055 3.824 3.363

34.062 32.726 30.326
Mantido para negociação
Equivalentes de caixa 55.763 45.065 30.888

55.763 45.065 30.888
Passivos financeiros:
Avaliados ao custo amortizado
Fornecedores 23.060 22.100 23.752
Empréstimos, financiamentos e debêntures 207.749 278.952 354.320

230.809 301.052 378.072
b) Risco de mercado: A utilização de instrumentos financeiros pela Companhia tem como objetivo proteger
seus ativos e passivos, minimizando a exposição a riscos de mercado, principalmente no que diz respeito às
oscilações de taxas de juros, índices de preços e moedas. A Companhia não tem pactuado contratos de
derivativos para fazer hedge contra esses riscos, porém, estes são monitorados pela Administração, que
periodicamente avalia a exposição da Companhia e propõe estratégia operacional, sistema de controle,
limite de posição e limites de créditos com os demais parceiros do mercado. A Companhia também não
pratica aplicações de caráter especulativo ou quaisquer outros ativos de risco. Os principais riscos de mercado
os quais a Companhia está exposta são os seguintes: b.1) Riscos relacionados às aplicações financeiras:
A Companhia adota política conservadora de aplicação dos recursos, sendo que a maior parte destes é
alocada em certificados de depósitos bancários. b.2) Risco cambial, de taxa de juros e índices
flutuantes: Nos empréstimos e debêntures da Companhia, o principal fator de risco é a possibilidade 
de ocorrerem perdas por conta de flutuações nas taxas de juros e índices de preços (TJLP e IGP–M). Em 2010,
a Companhia não adotou o procedimento de contratar instrumentos financeiros de proteção contra o risco
de taxa de juros. b.3) Análise de sensibilidade da taxa de juros: Em decorrência do histórico de
volatilidade das taxas de juros e dos índices de preços, a Companhia preparou uma análise de sensibilidade
sobre suas dívidas demonstrando os eventuais impactos no seu resultado de 2011, com base em premissas
disponíveis no mercado. As variações consideradas para o cálculo do impacto no resultado de 2011 foram as
seguintes: TJLP (+6%) e IGP-M (+7%).

Impactos no resultado
Variação na TJLP 9.238
Variação no IGP-M 3.765
c) Valor justo dos instrumentos financeiros: A Administração da Companhia não identifica entre os
valores de mercado e os apresentados nas demonstrações financeiras a ocorrência de diferenças relevantes
originadas por operações que envolvam instrumentos financeiros que requeiram divulgação específica. 
Os valores das aplicações financeiras registrados nas demonstrações contábeis aproximam-se dos valores de
realização em virtude de as operações serem efetuadas a juros pós-fixados e apresentarem disponibilização
imediata. d) Análise de sensibilidade suplementar sobre instrumentos financeiros, conforme ICVM
nº 475/08: A Companhia apresenta abaixo as informações suplementares sobre os seus instrumentos
financeiros que são requeridos pela Instrução CVM nº 475/08, especificamente sobre a análise de
sensibilidade complementar à requerida pelas IFRS e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Em decorrência do histórico de volatilidade das taxas de juros e dos índices de preços, a Companhia preparou
uma análise de sensibilidade demonstrando os eventuais impactos no seu resultado de curto prazo. 
Esta análise considerou um cenário básico projetado para o ano de 2011 e outros dois levando-se em conta
uma variação em relação às premissas básicas de 25% e 50%. O cenário base foi obtido através de premissas
disponíveis no mercado e considera as seguintes variações no ano de 2011: TJLP (+6%) e IGP-M (+7%). 
A projeção dos efeitos decorrentes da aplicação destes cenários no resultado financeiro da Companhia 
no exercício de 2011 seriam os seguintes:

Saldo Cenário I Cenário II
31/12/2010 Cenário base 25% 50%

Variação na TJLP 153.966 9.238 11.547 13.857
Variação no IGP-M 53.783 3.765 4.706 5.647
Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e de 2009, a Companhia não operou com
instrumentos financeiros derivativos.
20. Cobertura de Seguros: A companhia está inserida na apólice de seguro da acionista Tractebel Energia
S.A., com os seguintes valores declarados:

Limite de Vigência
Valor em risco indenização da

Tipo de Seguro em R$ em U$ em R$ em U$ apólice
Danos Materiais 1.497.914 899.000 416.550 250.000 31/05/2011
Responsabilidade Civil – – 83.310 50.000 29/11/2011

1.497.914 899.000 499.860 300.000
O limite máximo para indenização de danos materiais é de US$ 250.000 mil, equivalentes a R$ 416.550 em
31 de dezembro de 2010 por evento.
21. Transações com partes Relacionadas: O pessoal-chave da administração inclui os conselheiros e
diretores. A remuneração paga por serviços de administradores está demonstrada a seguir:

31/12/2010 31/12/2009
Honorários 1.219 971
Encargos sociais 244 194

1.463 1.165
A Companhia comercializa 404,14 MW médios de energia com a Tractebel, CSN e Itambé, através dos
contratos de Compra e Venda de Energia, assinados em 2001 e vigentes até 2030, a seguir especificados:
a) Tractebel: Contrato de Compra e Venda de Energia Elétrica, com fornecimento de 167 MW médios de
energia de propriedade da ITASA na UHE Itá, regido pela legislação aplicável e pelas regras de mercado, 
com vigência até 16 de outubro de 2030, reajustados anualmente pelo IGP-M. Contrato de Compra e Venda
de 61 MW médios de energia reajustado pela variação do Dólar comercial e do índice 64 - Consumer Price,
com vigência até 16 de outubro de 2030. Contrato de Prestação de Serviços de Operação e Manutenção da
UHE ITÁ, celebrado pela Companhia, no âmbito do Consórcio Itá, com vigência até 16 de outubro de 2030,
cujos valores são reajustáveis anualmente pelo índice IGP-M. Contrato de Gestão Técnica e Financeira,
firmado em 01/09/2009, cujo objeto é a prestação de serviços de gestão, pela Tractebel Energia S.A, 
do Programa de Pesquisa e Desenvolvimento-P&D da ANEEL para a aplicação dos recursos correspondentes
a 0,4% (zero vírgula quatro por cento) da Receita Operacional Líquida Anual da ITASA em projetos de
pesquisa e desenvolvimento (“P&D”), conforme Lei Federal nº 9.991/2000, com vigência de três anos a partir
da assinatura do mesmo. b) CSN: Contratos de Compra e Venda de Energia Elétrica, com fornecimento de
167 MW médios de energia de propriedade da ITASA na UHE Itá, regido pela legislação aplicável e pelas
regras de mercado, com vigência até 16 de outubro de 2030, reajustados anualmente pelo IGP-M. 
c) Itambé: Contratos de Compra e Venda de Energia Elétrica, com fornecimento de 9 MW médios de
energia de propriedade da ITASA na UHE Itá, regido pela legislação aplicável e pelas regras de mercado, 
com vigência até 16 de outubro de 2030, reajustados anualmente pelo IGP-M.

31/12/2010
Clientes

concessio-
nárias e Custo de

Receita permissio- serviços de
líquida nárias terceiros Fornecedores

Tractebel Energia 132.228 11.442 12.062 1.936
CSN 108.219 13.123 – –
Itambé 5.550 645 – –

245.997 25.210 12.062 1.936

31/12/2009
Clientes

concessio-
nárias e Custo de

Receita permissio- serviços de
líquida nárias terceiros Fornecedores

Tractebel Energia 134.067 11.347 11.753 1.730
CSN 108.193 13.212 – –
Itambé 5.548 502 – –

247.808 25.061 11.753 1.730

22. Efeitos da Adoção dos IFRS e CPC no Resultado e Patrimônio Líquido dos Trimestres Findos em
2010 e 2009 (Não Auditados): A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) facultou às companhias abertas
apresentarem suas informações trimestrais (ITR) durante o exercício de 2010 conforme as normas contábeis
vigentes em 2009, e exigiu das empresas que adotaram esta opção a reapresentação dos ITRs de 2010,
comparativamente com os de 2009, também ajustados às normas de 2010, pelo menos quanto da
apresentação do primeiro ITR de 2011. Foi exigido ainda das companhias que se utilizaram desta faculdade
a apresentação de uma nota evidenciando, para cada trimestre de 2010 e 2009, os efeitos no resultado e no
patrimônio liquido decorrente da plena adoção das normas contábeis de 2010. Estas informações trimestrais
foram sujeitas aos procedimentos de revisão especial aplicados pelos auditores independentes da compa nhia
de acordo com os requerimentos da CVM para informações trimestrais (NPA 06 do IBRACON), inclu indo os
ajustes decorrentes da adoção das novas práticas contábeis, não tendo sido, portanto, sujeitas aos
procedimentos de auditoria.
Conciliação referente aos trimestres findos em 31/03/2010 e 31/03/2009:

31/03/2010 31/03/2009
Patrimônio Lucro Patrimônio Lucro

líquido líquido líquido líquido
Saldo anterior à adoção das novas práticas 647.019 10.826 610.853 12.793
Ajustes e reclassificações:
Imobilizado (139.594) – (139.594) –
Depreciação 28.374 1.388 22.821 1.388
IR e CS diferidos 37.815 (472) 39.703 (472)

Saldo após a adoção das novas práticas 573.614 11.742 533.783 13.709
Conciliação referente aos trimestres findos em 30/06/2010 e 30/06/2009:

30/06/2010 30/06/2009
Patrimônio Lucro Patrimônio Lucro

líquido líquido líquido líquido
Saldo anterior à adoção das novas práticas 656.864 9.844 630.774 19.921
Ajustes e reclassificações:
Imobilizado (139.594) – (139.594) –
Depreciação 29.762 1.388 24.209 1.388
IR e CS diferidos 37.343 (472) 39.231 (472)

Saldo após a adoção das novas práticas 584.375 10.760 554.620 20.837
Conciliação referente aos trimestres findos em 30/09/2010 e 30/09/2009:

30/09/2010 30/09/2009
Patrimônio Lucro Patrimônio Lucro

líquido líquido líquido líquido
Saldo anterior à adoção das  novas práticas 667.654 10.790 642.760 11.986
Ajustes e reclassificações:
Imobilizado (139.594) – (139.594) –
Depreciação 31.150 1.388 25.597 1.388
IR e CS diferidos 36.871 (472) 38.759 (472)

Saldo após a adoção das novas práticas 596.081 11.706 567.522 12.902
23. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram aprovadas e
autorizadas para publicação pela diretoria da Companhia em 24 de fevereiro de 2011.

CNPJ nº 01.355.994/0001-21

31/12/2009 01/01/2009
(Reapre- (Reapre-

PASSIVO Nota 31/12/2010 sentado) sentado)
Circulante
Fornecedores 12 19.268 22.100 23.752
Tributos e contribuições sociais 8.013 7.660 6.701
Empréstimos e financiamentos 13 56.398 56.633 56.800
Debêntures 14 20.183 18.599 21.498
Dividendos propostos 10.915 11.878 8.351
Obrigações trabalhistas 377 378 275
Provisão para causas cíveis 15 300 200 250
Total do passivo circulante 115.454 117.448 117.627
Não Circulante
Fornecedores 12 3.792 – –
Empréstimos e financiamentos 13 97.567 153.320 208.822
Debêntures 14 33.600 50.400 67.200
Provisão para contingências 15 4.911 3.973 3.907
Total do passivo não circulante 139.870 207.693 279.929
Patrimônio Líquido
Capital social 16 479.423 479.423 469.185
Reservas de capital 16 30.713 30.713 40.951
Ajuste avaliação patrimonial 16 (70.657) (74.321) (77.986)
Reservas de lucros 16 157.436 126.057 87.924
Total do patrimônio líquido 596.915 561.872 520.074
Total do Passivo 852.239 887.013 917.630

Senhores acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório Anual
da Administração e as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício encerrado em 31/12/2010,
acompanhadas do parecer dos Auditores Independentes.
A Empresa - Itá Energética S.A. - ITASA, empresa de capital aberto, com capital acionário composto em sua
totalidade por ações ordinárias, tem como acionistas a Companhia Siderúrgica Nacional e a Tractebel Energia
S.A. - Tractebel, com participações individuais de 48,75%, e a Companhia de Cimento Itambé, com os
restantes 2,50%. Foi constituída em julho de 1996 com o objetivo de construir e, em regime de concessão
compartilhada, explorar a Usina Hidrelétrica de Itá - UHE Itá, com 1.450 MW de potência instalada,
localizada no rio Uruguai, fronteira dos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
A ITASA compartilha a concessão da UHE Itá com a Tractebel, que juntas compõem o Consórcio ITÁ, 
com participações de 60,5% e 39,5%, respectivamente, garantindo à empresa 404,14 MW médios de
energia assegurada.

Financiamento de Longo Prazo - O financiamento de longo prazo do empreendimento (BNDES, sindicato
de bancos privados e debêntures emitidas pela empresa), vem sendo amortizado conforme as previsões
contratuais, tendo o saldo devedor global atingido o valor de R$ 131 milhões, ao final do exercício de 2010
(R$ 204 milhões em 2009). O “rating” da emissão de debêntures atribuído pela Fitch Atlantic Ratings
permaneceu em “AA-(bra)” e de Standard & Poor’s foi elevado para “brAA”.
Venda de Energia - Contrato de Longo Prazo - A energia que coube à ITASA em 2010 totalizou 3.540
GWh, vendidos exclusivamente aos três grupos de acionistas da empresa e à consorciada Tractebel, 
em conformidade com os contratos de compra e venda de energia e aditivos.
A receita gerada com a venda de energia somou R$ 248 milhões, R$ 4 milhões inferior à receita de 2009 
(-1,58%).
Desempenho Econômico-Financeiro - Durante o exercício de 2010, as atividades da companhia
envolveram despesas totais, antes dos tributos, de R$ 186 milhões, ligeiramente superior ao exercício
anterior (R$ 177 milhões em 2009). Nesse contexto, o lucro líquido da ITASA, antes dos tributos, foi de 

R$ 70 milhões, inferior ao de 2009 (lucro de R$ 81 milhões), estando programado o pagamento de 
R$ 11 milhões de dividendos mínimos obrigatórios (12 milhões em 2009).
Auditoria - A Deloitte, que passou a realizar a auditoria externa da ITASA a partir de 2009, não prestou
serviços não relacionados com a auditoria das Demonstrações Contábeis divulgadas e encaminhadas à
Comissão de Valores Mobiliários (CVM).
Meio Ambiente - A ITASA, através do Consórcio ITÁ, desenvolveu ao longo do ano de 2010, projetos
destinados à educação, melhoria do meio ambiente e conscientização ambiental. Os investimentos da ITASA
nesses projetos foram da ordem de R$ 2,30 milhões (R$ 1,80 milhões em 2009).
Agradecimentos - Aos nossos acionistas, clientes, fornecedores, colaboradores internos e externos, 
Órgãos Governamentais e às instituições financeiras, agradecemos o apoio e a confiança demonstrados ao
longo deste exercício.

São Paulo, 24 de Janeiro de 2011
A Administração

1. Contexto Operacional: A Itá Energética S.A. (“ITASA” ou “Companhia”) tem como objetivo a
exploração da Usina Hidrelétrica Itá em parceria, através de consórcio, mediante concessão outorgada pela
União Federal, por intermédio da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, cujo prazo se encerrará em
outubro de 2030. O empreendimento está situado no Rio Uruguai, na divisa dos Estados de Santa Catarina
e do Rio Grande do Sul, entre os municípios de Itá (SC) e Aratiba (RS) e possui capacidade instalada de 1.450
MW, provenientes de 5 grupos geradores de 290 MW1 cada. Nos termos do Contrato de Consórcio, a ITASA
tem direito a 60,5% de 668 MW médios, quantidade correspondente à energia do projeto rateada entre as
consorciadas, cabendo à outra consorciada, Tractebel Energia S.A. (“Tractebel”), os 39,5% restantes. 
Dos 404,14 MW médios que cabem à Companhia, 342,95 MW médios são vendidos aos seus acionistas 
na proporção de sua participação na Companhia, e 61,19 MW médios são vendidos à consorciada Tractebel.
O Contrato de Consórcio também estabelece que a diferença entre a energia gerada pela usina e a energia
do projeto rateada pertence integralmente à Tractebel, conforme condições contratadas entre as partes. 
A estrutura operacional da geração de energia elétrica, denominada Usina Hidrelétrica Itá, é constituída dos
bens demonstrados no ativo imobilizado da empresa, que consistem, substancialmente, de obras civis relacionadas
à barragem, turbinas e respectivos geradores, e de outros bens (incluindo obras civis intermediárias e a
estrutura de transmissão) que são controlados no sistema patrimonial da acionista Tractebel.

1 As informações não financeiras contidas nestas demonstrações contábeis como MW, MW médio, potência
instalada, entre outros, não são examinadas pelos auditores independentes.

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas com
base no custo histórico exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelo seu valor justo
quando requerido nas normas. As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas em
conformidade com as normas internacionais de contabilidade (International Financial Reporting Standards -
IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), as quais estão em consonância com as
práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). Não há diferença entre o patrimônio líquido e o resultado,
constantes nas demonstrações financeiras preparadas de acordo com as IFRS e as práticas contábeis
adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação
societária brasileira e os Pronunciamentos, as Interpretações e as Orientações emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 
As demonstrações financeiras são as primeiras elaboradas de acordo com as IFRS. Na elaboração dessas
demonstrações, a Companhia adotou as mudanças nas práticas contábeis adotadas no Brasil introduzidas
pelos pronunciamentos técnicos CPC 15 a 40. Os efeitos da adoção das IFRS e dos novos pronunciamentos
emitidos pelo CPC estão apresentados na nota explicativa nº 4. Os valores apresentados nas demonstrações
financeiras (textos e tabelas) estão expressos em milhares de reais, exceto onde indicado de 
maneira diferente.
3. Sumário das Principais Práticas Contábeis: a) Ativos Financeiros: São classificados em: destinados à
negociação; mantidos até o vencimento; disponíveis para venda; e empréstimos e recebíveis, dependendo da
finalidade dos referidos instrumentos. Os destinados à negociação são avaliados ao valor justo, com seus
efeitos reconhecidos no resultado. Os mantidos até o vencimento são mensurados pelo custo de aquisição,
acrescido dos rendimentos auferidos, e reduzido de provisão para ajuste ao valor recuperável, quando
aplicável. Os empréstimos e recebíveis são mensurados pelo valor do custo amortizado. A Companhia não
possui instrumentos classificados como disponíveis para venda, os quais seriam avaliados ao valor justo, 
com seus efeitos reconhecidos na conta de ajuste de avaliação patrimonial, no patrimônio líquido, quando
aplicável. a.1) Caixa e equivalentes de caixa: São mantidos com a finalidade de atender a compromissos
de caixa de curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras
com liquidez imediata em montante sujeito a um insignificante risco de mudança de valor. São classificados
como instrumentos financeiros destinados à negociação e estão registrados pelo valor do custo acrescido dos
rendimentos auferidos até a data do balanço, ajustado ao valor justo do instrumento financeiro. Os juros e
correção monetária, assim como as variações decorrentes da avaliação ao valor justo, são reconhecidos no
resultado quando incorridos. a.2) Clientes - concessionárias e permissionárias: São ativos financeiros
apresentados a valores de custo, deduzidos de provisão para ajuste ao valor de recuperável, quando aplicável.
a.3) Cauções e depósitos vinculados: São mantidos para atendimento às exigências legais e contratuais e,
portanto, classificados como mantidos até o vencimento. São avaliados pelo custo acrescido dos juros e
correção monetária, ajustados de provisão para perda na realização, se aplicável. a.4) Avaliação de
recuperabilidade de ativos financeiros: São avaliados ao final de cada exercício quanto a sua
recuperabilidade. São considerados ativos não recuperáveis quando há evidências de que um ou mais
eventos tenham ocorrido após o reconhecimento inicial do ativo financeiro e que eventualmente tenha
resultado em efeitos negativos no fluxo estimado de caixa futuro do investimento. b) Ativo fiscal diferido
(Imposto de renda e contribuição social diferidos): São calculados aplicando-se as alíquotas efetivas
previstas nos exercícios em que se espera realizar os ativos, sobre as diferenças temporárias (diferenças entre
o valor contábil de ativos e passivos e sua base fiscal), os prejuízos fiscais e as bases negativas de contribuição
social. São reconhecidos na medida em que seja provável a existência de lucro tributável futuro contra o qual
a diferença temporária dedutível possa ser utilizada e os prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição
social possam ser compensáveis. O ativo fiscal diferido é integralmente apresentado no ativo não circulante
independente da expectativa de realização dos valores que lhes dão origem. As aplicações financeiras estão
avaliadas ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que equivale aos
preços médios de mercado. Os demais ativos são demonstrados aos valores de custo ou realização, incluindo,
quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos. c) Imobilizado: O Imobilizado está
apresentado ao valor de custo, deduzido da depreciação e perda por redução ao valor recuperável, se houver,
acumuladas. Os bens ou conjunto de bens que apresentavam valores contábeis substancialmente diferentes
dos seus valores justos na data da adoção das novas práticas contábeis passaram a ter seu valor justo como
custo atribuído. A depreciação é reconhecida pelo método linear, com base nas taxas anuais estabelecidas
pela Aneel, limitadas ao período de concessão da Usina, conforme taxas anuais descritas na nota 12. 
d) Intangível: Ágio incorporado (Intangível de concessão com vida útil definida) - refere-se ao valor
originalmente pago pelos acionistas, cujo fundamento econômico foi a expectativa do resultado futuro em
função do direito de concessão, incorporado pela Companhia. A amortização é calculada pelo método linear
à taxa de 10% a.a. Os valores foram reclassificados do grupo do Diferido conforme determinação das Leis 
nº 11.638/07 e nº 11.941/09. e) Passivos Financeiros: Empréstimos, financiamentos e debêntures - 
São instrumentos financeiros mantidos até o vencimento, demonstrados ao custo amortizado e atualizados
pelas taxas de câmbio ou índices contratuais e pelos juros incorridos até a data do balanço patrimonial. 
A Companhia não possui instrumentos derivativos. f) Provisões: As provisões são reconhecidas para
obrigações presentes (legal ou presumida) resultante de eventos passados, em que seja possível estimar os
valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor
estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada período de relatório,
considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando alguns ou todos os benefícios
econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um
terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser
mensurado de forma confiável. g) Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os demais
ativos são registrados ao custo de aquisição, reduzidos de provisão para ajuste ao valor de recuperável,
quando aplicável. As demais obrigações são registradas pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos,
quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridos. h) Aplicações de
recursos em pesquisa e desenvolvimento: A Companhia, de acordo com a legislação em vigor, 
está obrigada a aplicar anualmente, a partir de 01 de janeiro de 2006, o montante de um por cento de sua
receita operacional líquida em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico. De acordo com os
procedimentos contábeis, essa obrigação está sendo reconhecida no mês de competência da receita que lhe
deu origem, no grupo “Dedução da Receita Bruta”. i) Reconhecimento de receita: A receita é mensurada
pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida dos impostos e dos eventuais descontos
incidentes sobre a mesma. A receita de venda de energia é reconhecida quando é provável que os benefícios
econômicos associados às transações fluirão para a Companhia; o valor da receita pode ser mensurado com
confiabilidade; os riscos e os benefícios relacionados à venda foram transferidos para o comprador; os custos
incorridos ou a serem incorridos relacionados à transação podem ser mensurados com confiabilidade; e a
Companhia não detém mais o controle e a responsabilidade sobre a energia vendida. j) Apuração do
resultado: O resultado é apurado pelo regime de competência dos períodos, sendo observado o princípio da
realização e de confrontação das despesas. k) Utilização de estimativas: Na preparação das
demonstrações financeiras é necessário que a administração da Companhia se baseie em estimativas para o
registro de certas transações que afetam seus ativos, passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação
de informações em suas demonstrações contábeis. Para fazer estas estimativas a Administração utilizou as
melhores informações disponíveis da data da preparação das demonstrações financeiras, bem como a
experiência de eventos passados e/ou correntes, considerando ainda pressupostos relativos a eventos futuros.
As demonstrações financeiras incluem, portanto, estimativas relativas principalmente à vida útil do ativo
imobilizado, cuja referência é a definida pela Aneel, à avaliação de recuperabilidade de ativos, às provisões
necessárias para cobrir eventuais riscos tributários e cíveis e à determinação do valor justo de instrumentos
financeiras. l) Principais julgamentos e fontes de incerteza nas estimativas: Práticas contábeis críticas
são aquelas que são importantes para demonstrar a condição financeira e os resultados e requerem os
julgamentos mais difíceis, subjetivos ou complexos por parte da Administração, frequentemente como
resultado da necessidade de fazer estimativas que têm impacto sobre questões que são inerentemente
incertas. À medida que aumenta o número de variáveis e premissas que afetam a possível solução futura
dessas incertezas, esses julgamentos se tornam ainda mais subjetivos e complexos. Na preparação das
demonstrações financeiras, a Companhia adotou determinadas premissas decorrentes de experiência
histórica e outros fatores que considere como razoáveis e relevantes. Ainda que estas estimativas e premissas
sejam revistas pela Companhia no curso ordinário dos negócios, a demonstração da sua condição financeira
e dos resultados das operações frequentemente requer o uso de julgamentos quanto aos efeitos de questões
inerentemente incertas sobre o valor contábil dos seus ativos e passivos. Os resultados reais podem ser
distintos dos estimados sob variáveis, premissas ou condições diferentes. De modo a proporcionar um
entendimento de como a Companhia forma seus julgamentos sobre eventos futuros, inclusive as variáveis e
premissas utilizadas nas estimativas, incluímos comentários referentes a cada prática contábil crítica descrita
a seguir: l.1) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e contribuição social
diferidos são gerados por diferenças temporárias entre o valor contábil dos ativos e passivos e seus 

respectivos valores fiscais. Os montantes do imposto de renda diferido ativo são revisados ao final de cada
exercício para a avaliação se serão realizados através de lucros tributáveis futuros, com base em projeções de
resultados tributáveis, suportados por estudos técnicos de viabilidade, submetidos anualmente aos órgãos da
Administração das Companhias. Ativos fiscais diferidos são calculados usando as alíquotas fiscais aplicáveis
ao lucro tributável nos anos em que essas diferenças temporárias deverão ser realizadas. 
O lucro tributável futuro pode ser maior ou menor que as estimativas consideradas quando da definição da
necessidade de registrar, e o montante a ser registrado, do ativo fiscal. l.2) Vida útil do ativo imobilizado:
A Companhia reconhece a depreciação de seus ativos imobilizados com base nas taxas anuais estabelecidas
pela Aneel, as quais são praticadas pela indústria e aceitas pelo mercado como adequadas, limitadas ao prazo
da concessão das Usinas, quando aplicável. Entretanto, as vidas úteis reais podem variar com base na
atualização tecnológica de cada unidade. As vidas úteis dos ativos imobilizados também afetam os testes de
recuperação do custo dos ativos de longa duração, quando necessário. l.3) Teste de redução ao valor
recuperável dos ativos de longa duração: Existem regras específicas para avaliar a recuperabilidade dos
ativos de vida longa, especialmente imobilizado. Na data do encerramento do exercício social, a Companhia
realiza uma análise para determinar se existe evidência de que o montante dos ativos de vida longa não será
recuperável. Se tal evidência é identificada, o montante recuperável dos ativos é estimado pela Companhia.
O montante recuperável de um ativo é determinado pelo maior entre: (i) seu valor justo menos custos
estimados de venda e (ii) seu valor em uso. O valor em uso é mensurado com base nos fluxos de caixa
descontados derivados pelo contínuo uso de um ativo até o fim de sua vida útil. Quando o valor contábil de
um ativo excede o seu montante recuperável, a Companhia reconhece uma redução no saldo de livros destes
ativos, quando aplicável. O processo de revisão da recuperabilidade de ativos é subjetivo e requer
julgamentos significativos através da realização de análises. Em 31 de dezembro de 2010, com base em suas
análises a Companhia não identificou necessidade de constituir qualquer provisão para a recuperação dos
ativos de longa duração. l.4) Provisão para riscos cíveis e tributários: É definida com base em avaliação
e qualificação dos riscos cuja probabilidade de perda é considerada provável. Esta avaliação é suportada pelo
julgamento da administração juntamente com seus assessores jurídicos considerando as jurisprudências, 
as decisões em instâncias iniciais e superiores, o histórico de eventuais acordos e decisões, a experiência da
administração e dos assessores jurídicos, bem como outros aspectos aplicáveis. m) Demonstração do Valor
Adicionado (“DVA”): Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e
sua distribuição durante determinado período e é apresentada pela Companhia, conforme requerido pela
legislação societária brasileira, como parte de suas demonstrações financeiras. A DVA foi preparada com base
em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação das demonstrações
financeiras e seguindo as disposições contidas no Pronunciamento Técnico - CPC 09 - Demonstração do
Valor Adicionado, aprovado pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), na deliberação nº 557 de 
12 de novembro de 2008. Em sua primeira parte apresenta a riqueza criada pela Companhia, representada
pelas receitas, pelos insumos adquiridos de terceiros e o valor adicionado recebido de terceiros. A segunda
parte da DVA apresenta a distribuição da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e contribuições,
remuneração de capitais de terceiros e remuneração de capitais próprios.
4. Efeitos da Adoção das IFRS e dos novos Pronunciamentos Emitidos pelo CPC: As demonstrações
financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010 são as primeiras apresentadas de acordo com
as IFRS. A Companhia aplicou as políticas contábeis definidas na nota explicativa nº 3 em todos os períodos
apresentados, o que inclui o balanço patrimonial na data de transição, definida como 1º de janeiro de 2009. 
A adoção das IFRS e dos novos pronunciamentos emitidos pelo CPC resultou na seguinte mudança de práticas
contábeis: • Conforme previsto no ICPC 10, a Companhia optou por reavaliar os ativos imobilizados pelo custo
atribuído (deemed cost) na data de abertura do exercício de 2009, conforme nota explicativa nº 4.1.
Efeitos da adoção das novas práticas contábeis adotadas no Brasil no balanço patrimonial:

01/01/2009 31/12/2009
Efeito da Efeito da

adoção Adoção 
dos 01/01/2009 dos 31/12/2009

01/01/2009 novos (Reapre- 31/12/2009 novos (Reapre-
Contas Item (Publicado) CPCs sentado) (Publicado) CPCs sentado)
Ativos
Ativos circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 30.891 – 30.891 45.074 – 45.074
Clientes - Concessionárias e 
permissionárias 26.960 – 26.960 28.893 – 28.893

Cauções e depósitos vinculados 26 – 26 152 – 152
Impostos a recuperar 209 – 209 3.282 – 3.282
Outros 393 – 393 603 – 603
Total dos ativos circulantes 58.479 – 58.479 78.004 – 78.004
Ativos não circulantes
Impostos a recuperar 182 – 182 182 – 182
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 4.1 3.736 40.175 43.911 1.533 38.287 39.820

Cauções e depósitos vinculados 3.337 – 3.337 3.672 – 3.672
Imobilizado 4.1 899.169 (118.161) 781.008 857.468 (112.608) 744.860
Intangível 30.713 – 30.713 20.475 – 20.475
Total dos ativos não circulantes 939.137 (77.986) 859.151 883.330 (74.321) 809.009
Total dos ativos 995.616 (77.986) 917.630 961.334 (74.321) 887.013
Passivos
Passivos circulantes
Fornecedores 23.752 – 23.752 22.100 – 22.100
Tributos e contribuições sociais 6.701 – 6.701 7.660 – 7.660
Empréstimos e financiamentos 56.800 – 56.800 56.633 – 56.633
Debêntures 21.498 – 21.498 18.599 – 18.599
Dividendos propostos 8.351 – 8.351 11.878 – 11.878
Provisões para causas cíveis e 
tributárias 250 – 250 200 – 200

Outras 275 – 275 378 – 378
Total dos passivos circulantes 117.627 – 117.627 117.448 – 117.448
Passivos não circulantes
Fornecedores – – – – – –
Empréstimos e financiamentos 208.822 – 208.822 153.320 – 153.320
Debêntures 67.200 – 67.200 50.400 – 50.400
Provisão para causas cíveis e 
tributárias 3.907 – 3.907 3.973 – 3.973

Total dos passivos não circulantes 279.929 – 279.929 207.693 – 207.693
Patrimônio líquido
Capital e reservas
Capital social 469.185 – 469.185 479.423 – 479.423
Reservas de capital 40.951 – 40.951 30.713 – 30.713
Reservas de lucros 87.924 – 87.924 126.057 – 126.057
Ajuste Avaliação Patrimonial 4.1 – (77.986) (77.986) – (74.321) (74.321)
Total do patrimônio líquido 598.060 (77.986) 520.074 636.193 (74.321) 561.872
Total do patrimônio líquido 
e passivo 995.616 (77.986) 917.630 961.334 (74.321) 887.013

Conciliação do Patrimônio líquido
01/01/2009 31/12/2009

Total do patrimônio líquido de acordo com
as práticas contábeis anteriores 598.060 636.193

Efeito do custo atribuído do imobilizado (77.986) (74.321)
Total do patrimônio líquido de acordo 
com o BR GAAP Reapresentado 520.074 561.872

Efeitos da adoção das IFRS e das novas práticas contábeis adotadas no Brasil na demonstração 
do resultado:

31/12/2009
Efeito da
transição 31/12/2009

31/12/2009 dos novos (Reapre-
Contas Item (Publicado) CPCs sentado)
Receita líquida de vendas e/ou serviços 226.453 – 226.453
Custo de produção de energia elétrica 4.1 (73.582) 5.553 (68.029)
Lucro bruto 152.871 5.553 158.424
Despesas com vendas (35.706) – (35.706)
Despesas gerais e administrativas (15.971) – (15.971)
Receitas financeiras 4.660 – 4.660
Despesas financeiras (30.169) – (30.169)
Lucro antes de impostos 75.685 5.553 81.238
Provisão para IR e contribuição social
Corrente (23.471) – (23.471)
Diferidos 4.1 (2.203) (1.888) (4.091)
Lucro Líquido do exercício 50.011 3.655 53.676

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 2010

BALANÇOS PATRIMONIAIS Em 31 de Dezembro de 2010 e de 2009 e em 1º de Janeiro de 2009
(Em milhares de reais)

31/12/2009 01/01/2009
(Reapre- (Reapre-

ATIVO Nota 31/12/2010 sentado) sentado)
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 4 5 9 3
Títulos e valores mobiliários 5 55.763 45.065 30.888
Concessionárias e permissionárias 6 25.210 28.893 26.960
Cauções e depósitos vinculados 7 1.021 152 26
Impostos a recuperar 8 304 3.282 209
Despesas antecipadas 340 381 301
Outros 174 222 92
Total do ativo circulante 82.817 78.004 58.479
Não Circulante
Contas a receber 6 3.792 – –
Impostos a recuperar 8 3.978 182 182
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 37.046 39.820 43.911
Cauções e depósitos vinculados 7 4.034 3.672 3.337
Imobilizado 12 710.334 744.860 781.008
Intangível 3 10.238 20.475 30.713
Total do ativo não circulante 769.422 809.009 859.151
Total do Ativo 852.239 887.013 917.630

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

31/12/2009
Nota 31/12/2010 (Reapresentado) 01/01/2009

Receita Bruta de Vendas e/ou Serviços 247.744 251.953 233.150
Deduções da Receita Bruta (25.150) (25.500) (23.659)
Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços 222.594 226.453 209.491
Custo de Produção de Energia Elétrica (76.600) (68.029) (57.478)
Lucro Bruto 145.994 158.424 152.013
Despesas/Receitas Operacionais
Com vendas (36.607) (35.706) (33.310)
Gerais e administrativas 18 (15.814) (15.971) (20.718)
Receitas financeiras
Renda de aplicações financeiras 6.163 4.489 5.461
Outras receitas financeiras 1.546 171 119
Totais receitas financeiras 7.709 4.660 5.580
Despesas financeiras
Encargos de empréstimos, financiamentos e debêntures (23.882) (30.543) (39.060)
Variação monetária de empréstimos e debêntures (6.867) 1.392 (9.686)
Outras (850) (1.018) (1.750)
Totais despesas financeiras (31.599) (30.169) (50.496)
Lucro antes do IR e Contribuição Social 69.683 81.238 53.069
Provisão para imposto de renda e contribuição social 11
Corrente (20.952) (23.471) (17.879)
Diferido (2.773) (4.091) (30)
Lucro Líquido do Exercício 45.958 53.676 35.160
Lucro diluído por ações 0,08834 0,10318 0,06759

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Em 31 de Dezembro de 2010 e de 2009 e 1º de Janeiro de 2009

(Em milhares de reais, exceto lucro por ações)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2010 e 2009

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de reais)

Ajuste avaliação
patrimonial

Capital Reserva Custo atribuído Retenção Lucros
social de capital do imobilizado de lucros acumulados Total

Saldos em 1º de Dezembro de 2009 469.185 40.951 (77.986) 87.924 – 520.074
Aumento de capital 10.238 (10.238) – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 53.676 53.676
Destinações do lucro líquido do exercício – – – 38.133 (50.011) (11.878)
• Reserva legal – – – 2.500 (2.500) –
• Dividendos propostos – – – – (11.878) (11.878)
• Reserva de retenção de lucros – – – 35.633 (35.633) –
Realização do ajuste de avaliação patrimonial – – 3.665 – (3.665) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2009 479.423 30.713 (74.321) 126.057 – 561.872
Aumento de capital – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 45.958 45.958
Destinações do lucro líquido do exercício – – – 31.379 (42.294) (10.915)
• Reserva legal – – – 2.298 (2.298) –
• Dividendos propostos – – – – (10.915) (10.915)
• Reserva de retenção de lucros – – – 29.081 (29.081) –
Realização do ajuste de avaliação patrimonial – – 3.664 – (3.664) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2010 479.423 30.713 (70.657) 157.436 – 596.915

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 45.958 53.676 35.160
Despesas (receitas) que não afetam o caixa

Depreciação e amortização 46.168 46.208 40.623
Provisões para contingências 1.037 (81) 152
Imposto de renda e contribuição social diferidos 2.773 4.091 31
Variações monetárias líquidas 6.315 (1.672) 9.283
Juros líquidos 437 370 246
Baixa de imobilizado – 371 –

102.688 102.963 85.495
Redução (aumento) nos ativos:

Concessionárias e permissionárias (109) (1.934) (1.403)
Cauções e depósitos vinculados (679) (142) 23
Tributos e contribuições sociais a recuperar (817) (3.073) (163)
Despesas pagas antecipadamente 41 (80) 36
Adiantamento a fornecedor (32) – –
Outros 79 (130) 162

(1.517) (5.359) (1.345)
Aumento (redução) nos passivos:

Fornecedores (17) 219 607
Tributos e contribuições sociais 353 959 1.159
Pesquisa e desenvolvimento 849 (730) 284
Obrigações estimadas (20) 98 (20)
Outros (288) (1.448) 1.362

877 (902) 3.392
Recursos líquidos provenientes das atividades operacionais 102.048 96.702 87.542
Fluxo de Caixa Utilizado nas Atividades de Investimentos
Aplicações no intangível – – –
Adições ao ativo permanente (1.406) (192) (1.334)
Recursos líquidos provenientes das atividades de investimentos (1.406) (192) (1.334)
Fluxo de Caixa Proveniente das Atividades de Financiamento
Variação de financiamentos e debêntures (659) (577) 48
Pagamento de dividendos (11.878) (8.351) (14.068)
Pagamentos de financiamentos e debêntures (77.412) (73.399) (84.216)
Recursos líquidos provenientes das 

atividades de financiamentos (89.949) (82.327) (98.236)
Aumento/diminuição líquido(a) 

de caixa e equivalentes de caixa 10.693 14.183 (12.028)
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes no inicio do período 45.074 30.891 42.919
Caixa e equivalentes no fim do período 55.767 45.074 30.891
Variação 10.693 14.183 (12.028)
Transações que não 

Envolveram o Caixa
Imposto de renda e contribuição 

social compensados 810 858 1.279
Dividendos propostos 10.915 11.878 8.350

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Referentes aos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2010 e de 2009 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - DVA
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de reais)

2010 2009 2008
Receitas de vendas, serviços e outras 247.744 251.953 233.150
Outras receitas 776 – 114

248.519 251.953 233.264
1 - Insumos
Material (1.082) (437) (254)
Serviços de terceiros (13.602) (12.622) (12.669)
Transações no âmbito da CCEE 
(Exposição no MAE) (240) (1) (1.187)
Seguros (854) (848) (782)
Encargos de uso da rede elétrica (36.367) (35.705) (32.123)
Outros (2.214) (1.518) (1.313)

(54.359) (51.131) (48.328)
2 - Valor Adicionado Bruto 194.160 200.822 184.936
Outras – (371) –
Depreciação e amortização (46.168) (51.760) (40.621)
3 - Valor Adicionado Líquido Gerado 147.993 148.692 144.315
4 - Valor Adicionado Recebido 
em Transferência
Receitas financeiras 6.933 4.661 5.465
5 - Valor Adicionado a Distribuir 154.926 153.352 149.780
6 - Distribuição do Valor Adicionado
Remuneração do Trabalho
Remuneração e encargos trabalhistas 2.529 2.254 2.603
FGTS 121 103 106
Benefícios 190 163 160
Participações no lucro 146 165 158

2.986 2.685 3.027
Do Capital de Terceiros
Encargos e variações monetárias 31.186 29.559 49.632
Aluguéis 201 189 229
Outras despesas financeiras 339 610 582

31.726 30.357 50.443
Do Governo
Impostos, taxas e contribuições 2.195 2.012 876
Encargos setoriais 25.346 19.377 20.802
Impostos federais 46.713 48.909 39.472

74.254 70.299 61.150
Do Capital Próprio
Reserva legal 2.115 2.501 1.758
Dividendos propostos 10.045 11.878 8.351
Lucros retidos 33.798 35.633 25.051

45.958 50.011 35.160
Total 154.924 153.352 149.780

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Conciliação do resultado 31/12/2009
Resultado 
antes dos Resultado
impostos do exercício

De acordo com as práticas contábeis anteriores 75.685 50.011
Efeito do custo atribuído do imobilizado 5.553 5.553
Impostos diferidos s/custo atribuído do imobilizado – (1.888)
Total dos ajustes ao resultado 5.553 3.665
De acordo com o BR GAAP Reapresentado 81.238 53.676
Efeitos da adoção das IFRS e das novas práticas contábeis adotadas no Brasil na demonstração dos
fluxos de caixa:
A adoção das IFRS e das práticas contábeis adotadas no Brasil não tiveram efeito sobre a demonstração dos
fluxos de caixa referentes ao exercício em 31 de dezembro de 2009
4.1. Custo Atribuído (Deemed Cost): A Companhia optou pela adoção do custo atribuído (deemed cost)
ajustando os saldos de abertura na data de transição em 1º de janeiro de 2009 pelos seus valores justos
estimados por especialistas externos com experiência profissional, objetividade e conhecimento técnico dos
bens avaliados, contratados pela consorciada Tractebel Energia S.A. A avaliação foi realizada por unidade
geradora de caixa considerando a utilização dos bens, mudanças tecnológicas ocorridas e em curso, o
ambiente econômico em que eles operam e o planejamento e outras peculiaridades dos negócios da
Companhia. Os relatórios de avaliação gerados pelos especialistas datados de 31 de dezembro de 2009
foram aprovados pela Diretoria da Companhia.

Reservatórios, Edificações,
barragens e obras civis e Máquinas e

adutoras benfeitorias equipamentos Total
Saldo em 31 de dezembro de 2008 533.192 67.752 273.723 874.667
Ajustes pela adoção do custo atribuído (299.410) 22.743 158.506 (118.161)
Saldo em 1º de janeiro de 2009 233.782 90.495 432.229 756.506
Em 1º de janeiro de 2009, o patrimônio líquido foi diminuído em R$ 77.986, o ativo imobilizado foi reduzido
em R$ 118.161 e o imposto de renda e contribuição social, diferidos ativo foi aumentado em R$ 40.175, 
em decorrência da adoção do custo atribuído. A administração estimou que os efeitos decorrentes da adoção
do custo atribuído na despesa de depreciação nos exercícios atual e futuro serão conforme abaixo.

2010 2011 2012 2013 2014 Após
Diminuição da despesa por depreciação 5.551 5.551 5.551 5.551 5.551 84.855
5. Caixa e Equivalentes de Caixa

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Caixa e depósitos bancários à vista 5 9 3
Aplicações financeiras 55.763 45.065 30.888

55.768 45.074 30.891
As aplicações financeiras correspondem à compra de Certificados de Depósitos Bancários (CDB) com
remuneração que variam de 100,70% a 104,10% CDI CETIP. O prazo de vencimentos dos títulos é de até
678 dias, podendo ser negociados antecipadamente sem prejuízo dos rendimentos. Tais aplicações foram
efetuadas nas seguintes instituições: Banco Itaú, Banco Safra S.A. e Banco Votorantim S.A.
6. Clientes - Concessionárias e Permissionárias

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Curto Longo Curto Longo Curto Longo 
Prazo Prazo Total Prazo Prazo Total Prazo Prazo Total

Acionistas (a) 25.210 – 25.210 25.061 – 25.061 23.128 – 23.128
Terceiros (b) – 3.792 3.792 3.832 – 3.832 3.832 – 3.832

25.210 3.792 29.002 28.893 – 28.893 26.960 – 29.960
a) As quantidades e preços relativos à energia elétrica fornecida aos acionistas foram estabelecidos através
de contratos firmados entre as partes em 15 de janeiro de 2001, e aditivos, vigorando pelo prazo de 1º de
fevereiro de 2001 a 16 de outubro de 2030. b) Os valores a receber de terceiros, no montante de R$ 3.792
(R$ 3.832 em 31 de dezembro de 2009 e em 1º de janeiro de 2009), refere-se à cessão de crédito dos
acionistas junto à AES SUL, decorrente de valores a receber da CCEE. A Companhia possui obrigação, no
mesmo montante, registrada na conta de fornecedores no passivo não circulante, referente a valores a pagar
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Conselheiros, Diretores e Acionistas da
Itá Energética S.A.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras da Itá Energética S.A. (“Companhia”), que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas demonstrações do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o
resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB,
assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada

e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de
distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos
valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, 
o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados
nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Itá Energética S.A. em 31 de dezembro de 2010,
o desempenho de suas operações, os seus resultados abrangentes e os seus fluxos de caixa para o exercício

findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais
de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB.
Outros assuntos
Demonstração do valor adicionado
Examinamos, também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2010, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhias
abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. 
Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e,
em nossa opinião, está adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 2011
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes
CRC 2SP 011.609/O-8
Paulo Roberto Marques Garrucho
Contador
CRC 1RJ 052.813/O-1 “S” SP

DECLARAÇÃO DOS DIRETORES DA COMPANHIA

Os diretores da Companhia declaram que examinaram, discutiram e revisaram todas as informações contidas nas Demonstrações Contábeis da Companhia, referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2010, e concordam com o parecer dos Auditores Externos Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, 
datado de 24 de janeiro de 2010. 

Luiz Eduardo Simões Viana Paulo Penido Pinto Marques
Diretor e Diretor de Relações com Investidores Diretor
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DIRETORIA EXECUTIVA CONTADOR

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS Referentes aos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2010 e de 2009 (Em milhares de reais)

à ELETROPAULO relativos à exposição na CCEE. Pretende-se liquidar esta operação através de encontro de
contas entre as empresas, pois, no entendimento da administração, as referidas empresas pertencem ao
mesmo grupo econômico (AES-CORP).
7. Cauções e Depósitos Vinculados: Referem-se a aplicações em CDB mantidos em conta reserva bancária
para atendimento às exigências contratuais: a) Garantia da liquidação financeira das Operações realizadas
no âmbito da CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) no montante de R$ 1.021 (R$ 152 em
31 de dezembro de 2009 e R$ 26 em 1º de janeiro de 2009) com remuneração de 100,00% CDI CETIP
contabilizado no ativo circulante. b) Garantia de três meses das despesas de operação e manutenção da UHE
Itá, no montante de R$ 4.034 (R$ 3.672 em 31 de dezembro de 2009 e R$ 5.430 em 1º de janeiro de 2009)
com remuneração de 101,20% CDI CETIP, contabilizada no ativo não circulante.
8. Impostos a Recuperar: O saldo de impostos a recuperar refere-se, substancialmente ao recolhimento
indevido, em outubro de 2009 ao estado do Rio Grande do Sul de uma guia de ICMS-ST no valor original de
R$ 3.196 (R$ 3.796 atualizado até 31/12/2010). Foi solicitada a restituição deste tributo através de
requerimento junto a Secretaria do estado do RS. Em relação à correção monetária, o item 6.1 da Instrução
Normativa nº 45/98 da Secretaria da Fazenda do Rio Grande do Sul estabelece que a quantia a ser devolvida
ao contribuinte deve ser atualizada conforme os mesmos critérios e índices utilizados para a correção
monetária dos débitos tributários. Sendo assim, o saldo vem sendo corrigido mensalmente pela companhia.
9. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos

31/12/2009
(Reapre-

31/12/2010 sentado) 01/01/2009
Base de Imposto de Contribuição

Natureza dos créditos cálculo renda (25%) social (9%) Total Total Total
Provisões cíveis 1.903 476 171 647 399 1.088
Despesas pré-opercionais - 

baixa diferido – – – – 1.134 2.648
Custo atribuído do imobilizado 107.057 26.764 9.635 36.399 38.287 40.175
Total 108.960 27.240 9.806 37.046 39.820 43.911
Os créditos fiscais diferidos referem-se ao efeito da adoção do custo atribuído do imobilizado e às provisões
para causas cíveis temporariamente indedutíveis, conforme demonstrado na nota 15.
A administração, baseada em suas projeções de resultados, entende que as adições temporárias existentes
serão recuperadas com lucros tributários futuros até 2030, conforme demonstrado a seguir:

2016 a 
2011 2012 2013 2014 2015 04/2030 Total

Imposto de renda 1.463 1.513 1.487 1.462 1.438 19.877 27.240
Contribuição social 527 545 535 527 517 7.155 9.806
Total 1.990 2.058 2.022 1.989 1.955 27.032 37.406
10. Conciliação do Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro no Resultado

31/12/2010 31/12/2009
Imposto Contribuição Imposto Contribuição

de renda social Total de renda social Total
Lucro antes dos tributos 69.683 69.683 69.683 81.238 81.238 81.238
Imposto de renda (25%) (17.421) – (17.421) (20.310) – (20.310)
Contribuição social (9%) – (6.271) (6.271) – (7.311) (7.311)
Ajustes para apuração da 

alíquota efetiva
Diferenças permanentes (33) – (33) (94) (15) (109)
Outros – – – 168 – 168
Total da despesa com IRPJ 

e CSLL (17.454) (6.271) (23.725) (20.236) (7.326) (27.562)

Corrente (15.414) (5.538) (20.952) (17.228) (6.243) (23.471)
Diferido (2.040) (733) (2.773) (3.008) (1.083) (4.091)
Total (17.454) (6.271) (23.725) (20.236) (7.326) (27.562)
11. Imobilizado

31/12/2009
Tx. médias 31/12/2010 (Reapresentado) 01/01/2009

depr. % Valor líquido Valor líquido Valor líquido
Imobilizações em serviço
• Terrenos 4,29 20.021 20.115 21.024
• Imobilizado administrativo 7,35 247 317 353
• Reservatórios, barragens e adutoras 4,1 208.541 221.139 233.782
• Edificações, obras civis e benfeitorias 3,77 81.778 85.974 90.495
• Máquinas e equipamentos 3,38 396.181 414.265 432.229
Total imobilização em serviço 706.768 741.810 777.883
Imobilizações em curso 3.566 3.050 3.125
Total imobilizado 710.334 744.860 781.008
A depreciação dos bens é calculada pelo prazo de concessão de acordo com o oficio nº 383/2009 -
SFF/ANEEL e em conformidade com as taxas anuais constantes das tabelas anexas à Resolução ANEEL 
nº 002/97, nº 044/99 e nº 240/06, tomando-se por base os saldos contábeis registrados nas unidades de
cadastros - UC, que compõem os empreendimentos conforme determina a Portaria DNAEE nº 815/94,
alterada pela Resolução ANEEL nº 015/97 e calculada de acordo com o prazo de concessão conforme Ofício
383/2009 - SFF/ANEEL de 16 de fevereiro de 2009.

Edifica-
Reserva- ções,

Imobi- tórios, obras
lizado barra- civis e Máquinas Imobi-

adminis- gens e benfei- e equipa- lizado
Custo Terrenos trativo adutoras torias mentos em curso Total

Saldo em 1º de janeiro 
de 2009 21.024 917 307.383 111.227 536.652 3.125 980.328

Adições – 7 – – – 189 196
Baixas – – – – (511) (3) (514)
Transferências em curso – 37 – – 224 (261) –
Saldo em 31 de dezembro
de 2009 21.024 961 307.383 111.227 536.365 3.050 980.010

Adições 835 8 – – – 563 1.406
Baixas – (7) – – – – (7)
Transferências em curso – – – – 47 (47) –
Saldo em 31 de dezembro
de 2010 21.859 962 307.383 111.227 536.412 3.566 981.409

Edifica-
Reserva- ções,

Imobi- tórios, obras
lizado barra- civis e Máquinas Imobi-

adminis- gens e benfei- e equipa- lizado
Depreciação acumulada Terrenos trativo adutoras torias mentos em curso Total
Saldo em 1º de janeiro 
de 2009 – 564 73.601 20.732 104.423 – 199.320

Depreciação no exercício 909 80 12.643 4.521 17.818 – 35.971
Baixa no exercício – – – – (141) – (141)
Saldo em 31 de dezembro
de 2009 909 644 86.244 25.253 122.100 – 235.150

Depreciação no exercício 929 77 12.598 4.196 18.131 – 35.931
Baixa no exercício – (6) – – – – (6)
Saldo em 31 de dezembro
de 2010 1.838 715 98.842 29.449 140.231 – 271.075

12. Fornecedores
31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Encargos de uso da rede elétrica 4.293 4.538 4.127
Suprimentos de energia elétrica (a) – 3.792 3.792
Equipamentos (b) 1.521 1.521 1.521
Prestadores de serviços 1.941 1.736 1.564
Empreiteiras (b) 2.294 2.294 2.294
Compensação financeira pela utilização de recursos hídricos 3.360 3.678 3.903
Pesquisa e desenvolvimento 5.638 4.353 4.771
Outros 221 188 1.780
Total do circulante 19.268 22.100 23.752

Suprimentos de energia elétrica (a) 3.792 – –
Total não circulante 3.792 – –

23.060 22.100 23.752
a) Suprimentos de energia elétrica: Referem-se aos valores a pagar à Eletropaulo, decorrentes de
exposição na CCEE, os quais deverão ser compensados com valores a receber da AES SUL, conforme
mencionado na nota 6. b) Empreiteiras e fornecedores de equipamentos: Os valores a pagar as
empreiteiras e fornecedores de equipamentos, refere-se ao saldo de bônus a pagar provisionados de acordo
com os termos do contrato firmado com o Consórcio Conita, responsável pela construção e instalação da
Usina, decorrentes da conclusão antecipada das obras e consequente antecipação da geração e
comercialização de energia elétrica, realizada pela CCEE. O referido saldo será pago quando 
houver liquidação financeira, pelos agentes que possuem liminares ou ficaram inadimplentes, quando da
energia vendida na CCEE. Os saldos com os demais fornecedores estão relacionados com a atividade
operacional da Companhia.
13. Empréstimos e Financiamentos
As principais informações a respeito dos empréstimos e financiamentos são as seguintes:
a) Composição

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Não Não Não

Circu- circu- Circu- circu- Circu- circu-
lante lante Total lante lante Total lante lante Total

BNDES 25.184 43.563 68.747 25.290 68.456 93.746 25.364 93.238 118.602
Unibanco 14.567 25.202 39.769 14.627 39.604 54.231 14.670 53.940 68.610
Bradesco 5.202 9.001 14.203 5.224 14.144 19.368 5.239 19.264 24.503
Itaú 5.202 9.001 14.203 5.224 14.144 19.368 5.239 19.264 24.503
Safra 3.121 5.400 8.521 3.134 8.486 11.620 3.144 11.558 14.702
Votorantim 3.122 5.400 8.522 3.134 8.486 11.620 3.144 11.558 14.702
Total 56.398 97.567 153.965 56.633 153.320 209.953 56.800 208.822 265.622
b) Condições pactuadas
BNDES:
Encargos - variação da TJLP + 4% a.a.
Amortização do principal - mensal, até 15/09/2013
Pagamento de juros - mensal
Bancos comerciais:
Encargos - variação da TJLP + 3,85% a.a.
Amortização do principal - mensal, até 15/09/2013
Pagamento de juros - mensal

c) Vencimentos: Os empréstimos a longo prazo têm seus vencimentos assim programados:
R$ (mil)

2012 55.753
01/2013 a 09/2013 41.814
Total 97.567
d) Garantias: Os financiamentos possuem as seguintes garantias: • Penhor dos direitos emergentes da
concessão; • Penhor dos direitos creditórios relativos aos contratos de compra e venda de energia elétrica
(“PPAs”) firmados com seus controladores, abrangendo a totalidade da energia do projeto rateada cabível à
empresa, até integral cumprimento das obrigações com os financiamentos; • Caução das ações da
companhia; • Conta reserva num montante equivalente a três meses da dívida do BNDES (substituída por
fiança bancária em 29 de novembro de 2007), um mês do total do serviço da dívida dos empréstimos com
os bancos comerciais (substituída por fiança bancária, em 04 de outubro de 2007), e três meses das despesas
contratuais de operação e manutenção da UHE Itá.
14. Debêntures

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Não Não Não

Circu- circu- Circu- circu- Circu- circu-
lante lante Total lante lante Total lante lante Total

1ª Série 8.759 16.800 25.559 8.567 25.200 33.767 8.663 33.600 42.263
2ª Série 11.424 16.800 28.224 10.032 25.200 35.232 12.835 33.600 46.435 
Total 20.183 33.600 53.783 18.599 50.400 68.999 21.498 67.200 88.698
A companhia emitiu 16.800 debêntures de valor unitário de R$ 10, colocadas junto a diversos investidores,
em duas séries com as seguintes características:

1ª série 2ª série
Amortização 10 parcelas anuais 10 parcelas anuais,

de 01/12/2004 a 01/12/2013 de 01/06/2004 e 01/06/2013
Atualização monetária e IGP-M + 11,2% a.a. até IGP-M + 11,2% a.a. até
juros 01/12/2003 e IGP-M + 9,4% a.a. após 01/06/2004 e IGP-M + 9,4% a.a. após

essa data essas data
Pagamento de atualização Dezembro Junho
monetária e juros
As debêntures de longo prazo têm seus vencimentos assim programados:

R$ (mil)
2012 16.800
2013 16.800
Total 33.600
15. Provisão para Causas Cíveis e Tributárias

01/01/2009 31/12/2009 31/12/2010
Provisão Adições e Provisão Adições e Provisão 

líquida baixa Atualização líquida baixa Atualização líquida
Provisões cíveis 1.107 (61) 125 1.171 582 151 1.904
Outras 3.050 – (48) 3.002 – 305 3.307

4.157 (61) 77 4.173 582 455 5.211
(–) Parcela circulante 250 – – 200 100 – 300
Total não circulante 3.907 – – 3.973 482 455 4.911
a) Provisões cíveis: A Companhia reconheceu em suas demonstrações Contábeis provisões para processos
de natureza cíveis que, na avaliação dos Consultores Jurídicos, se revestem de riscos prováveis. O montante
provisionado para provisões cíves é considerado pela administração suficiente para cobertura dessas
contingências. b) Provisões tributárias: Além dos processos judiciais cíveis, também estão provisionados
como risco provável, os valores referentes ao reajuste da alíquota da COFINS ocorrido na época da
construção da UHE Itá, com previsão contratual de reembolso aos construtores, montante cujo
ressarcimento, poderá ser efetuado pela Companhia, dependendo de decisão judicial sobre o recurso
impetrado pelos fornecedores junto ao governo federal para não pagamento desse aumento de alíquota. 
A Companhia está envolvida em processos judiciais que, na avaliação dos Consultores Jurídicos, baseada em
experiências com naturezas semelhantes, não apresentam risco provável e, portanto, não foram
reconhecidos nas demonstrações financeiras. Em 31 de dezembro de 2010, os valores envolvidos com 
risco possível de perda estão estimados em R$ 4.087 (R$ 4.481 em 2009) e com risco remoto em 
R$ 18 (R$ 16 em 2009). Todos os processos judiciais encontram-se no primeiro grau de jurisdição, sendo que
na maioria não houve, ainda, a realização da audiência de instrução.
16. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital subscrito e integralizado permanece em R$ 479.423,
é composto por 520.219.172, ações ordinárias nominativas, todas sem valor nominal assim distribuídas:

Ações Percentual
ordinárias no capital

Companhia Siderúrgica Nacional 253.606.840 48,75%
Tractebel Energia S.A. 253.606.840 48,75%
Companhia de Cimento Itambé 13.005.480 2,50%
Outros (Conselheiros) 12

520.219.172 100,00%
O montante do capital subscrito e integralizado representativo dessas ações pode ser aumentado pelo
Conselho de Administração, até o limite do capital autorizado de R$ 500.000. b) Reserva de capital:
Registra o ágio quando da incorporação, pela ITASA, das empresas Cener S.A., Alpha Participações Ltda. e
Itambé Participações S.A., na data de 30 de junho de 2001. O tratamento a ser dado às reservas obedece às
disposições contidas na Instrução CVM 319/99. (Vide nota 3.d). c) Reserva legal: A reserva legal é
constituída com base em 5% do lucro de cada exercício, e não deve exceder 20% do capital social. A reserva
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar
prejuízos ou aumentar o capital. d) Dividendos: O montante corresponde a 25% (vinte cinco por cento) do
lucro líquido do exercício após a dedução da parcela destinada à constituição da Reserva Legal, será pago
como dividendo mínimo obrigatório, nos termos do artigo 27 do Estatuto Social da Companhia. 
Os dividendos ora deliberados serão creditados aos acionistas até o fim do exercício seguinte ao de apuração.

2010
Lucro líquido do exercício 45.958
Constituição da reserva legal (5%) (2.298)
Lucro líquido ajustado 43.660
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) (10.915)
e) Reserva de retenção de lucros: As condições constantes nos contratos de financiamentos determinam
que a distribuição de lucros acima do mínimo obrigatório poderá ocorrer após a confirmação por parte dos
financiadores de que todas as obrigações foram atendidas. Diante disso, a Companhia constituiu as reservas
previstas na legislação, sob a rubrica reserva de retenção de lucros. A finalidade desta reserva é manter
recursos na Companhia para liquidação de financiamentos e distribuição de lucros acima do mínimo
estabelecido estatutariamente.
17. Conciliação da Receita Operacional Líquida: Em atendimento às exigências do CPC 30 (Receita)
segue conciliação entre a receita bruta para finalidades fiscais e a receita líquida apresentada na
demonstração do resultado. De acordo com as práticas contábeis anteriormente adotadas, a apresentação
da receita da Companhia na demonstração do resultado segregava a receita operacional bruta, as deduções
sobre a receita operacional bruta e a receita líquida. As novas práticas contábeis estabelecem que a
Companhia deva apresentar no seu demonstrativo de resultado somente a receita líquida, por esta
representar os ingressos brutos de benefícios econômicos recebidos e a receber originários de suas 
próprias atividades.

31/12/2009
31/12/2010 (Reapresentado)

Receita operacional bruta
Suprimento de energia elétrica 245.997 247.808
Transações no âmbito da CCEE 1.747 4.145

247.744 251.953
Deduções da receita operacional
PIS e COFINS (22.916) (23.236)
Pesquisa e desenvolvimento (2.234) (2.264)

(25.150) (25.500)
Receita operacional líquida 222.594 226.453
18. Custo de Produção de Energia Elétrica, Despesas com Vendas, Gerais e Administrativas

2010
Despesas

Despesas gerais e
com adminis-

Custo vendas trativas Total
Depreciação e amortização 35.909 – 10.259 46.168
Tarifa de transmissão – 39.923 – 39.923
Royalties 23.113 – – 23.113
Serviços de terceiros 14.262 – 455 14.717
Recuperação de PIS e COFINS (1.117) (3.556) – (4.673)
Pessoal e encargos 919 – 1.205 2.124
Administradores – – 1.462 1.462
Taxa de fiscalização – – 1.595 1.595
Materiais 1.065 – 17 1.082
Provisões para causas cíveis e tributárias 733 – – 733
Seguros 854 – – 854
Compra de energia – 240 – 240
Arrendamentos e aluguéis 61 – 140 201
Doações, contribuições e subvenções – – 379 379
Outros 801 – 302 1.103

76.600 36.607 15.814 129.021

2009
Despesas

Despesas gerais e
com adminis-

Custo vendas trativas Total
Depreciação e amortização 35.948 – 10.260 46.208
Tarifa de transmissão – 39.194 – 39.194
Royalties 17.113 – – 17.113
Serviços de terceiros 13.203 – 506 13.709
Recuperação de PIS e COFINS (1.089) (3.488) – (4.577)
Pessoal e encargos 883 – 1.176 2.059
Administradores – – 1.165 1.165
Taxa de fiscalização – – 1.471 1.471
Materiais 413 – 24 437
Provisões para causas cíveis e tributárias (41) – – (41)
Seguros 848 – – 848
Arrendamentos e aluguéis 65 – 124 189
Doações, contribuições e subvenções – – 554 554
Outros 686 – 691 1.377

68.029 35.706 15.971 119.706

19. Instrumentos Financeiros
a) Categoria de instrumentos financeiros

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Ativos financeiros:
Recebíveis
Caixa e depósitos bancários a vista 5 9 3
Clientes - concessionárias e permissionárias 29.002 28.893 26.960
Cauções e depósitos vinculados 5.055 3.824 3.363

34.062 32.726 30.326
Mantido para negociação
Equivalentes de caixa 55.763 45.065 30.888

55.763 45.065 30.888
Passivos financeiros:
Avaliados ao custo amortizado
Fornecedores 23.060 22.100 23.752
Empréstimos, financiamentos e debêntures 207.749 278.952 354.320

230.809 301.052 378.072
b) Risco de mercado: A utilização de instrumentos financeiros pela Companhia tem como objetivo proteger
seus ativos e passivos, minimizando a exposição a riscos de mercado, principalmente no que diz respeito às
oscilações de taxas de juros, índices de preços e moedas. A Companhia não tem pactuado contratos de
derivativos para fazer hedge contra esses riscos, porém, estes são monitorados pela Administração, que
periodicamente avalia a exposição da Companhia e propõe estratégia operacional, sistema de controle,
limite de posição e limites de créditos com os demais parceiros do mercado. A Companhia também não
pratica aplicações de caráter especulativo ou quaisquer outros ativos de risco. Os principais riscos de mercado
os quais a Companhia está exposta são os seguintes: b.1) Riscos relacionados às aplicações financeiras:
A Companhia adota política conservadora de aplicação dos recursos, sendo que a maior parte destes é
alocada em certificados de depósitos bancários. b.2) Risco cambial, de taxa de juros e índices
flutuantes: Nos empréstimos e debêntures da Companhia, o principal fator de risco é a possibilidade 
de ocorrerem perdas por conta de flutuações nas taxas de juros e índices de preços (TJLP e IGP–M). Em 2010,
a Companhia não adotou o procedimento de contratar instrumentos financeiros de proteção contra o risco
de taxa de juros. b.3) Análise de sensibilidade da taxa de juros: Em decorrência do histórico de
volatilidade das taxas de juros e dos índices de preços, a Companhia preparou uma análise de sensibilidade
sobre suas dívidas demonstrando os eventuais impactos no seu resultado de 2011, com base em premissas
disponíveis no mercado. As variações consideradas para o cálculo do impacto no resultado de 2011 foram as
seguintes: TJLP (+6%) e IGP-M (+7%).

Impactos no resultado
Variação na TJLP 9.238
Variação no IGP-M 3.765
c) Valor justo dos instrumentos financeiros: A Administração da Companhia não identifica entre os
valores de mercado e os apresentados nas demonstrações financeiras a ocorrência de diferenças relevantes
originadas por operações que envolvam instrumentos financeiros que requeiram divulgação específica. 
Os valores das aplicações financeiras registrados nas demonstrações contábeis aproximam-se dos valores de
realização em virtude de as operações serem efetuadas a juros pós-fixados e apresentarem disponibilização
imediata. d) Análise de sensibilidade suplementar sobre instrumentos financeiros, conforme ICVM
nº 475/08: A Companhia apresenta abaixo as informações suplementares sobre os seus instrumentos
financeiros que são requeridos pela Instrução CVM nº 475/08, especificamente sobre a análise de
sensibilidade complementar à requerida pelas IFRS e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Em decorrência do histórico de volatilidade das taxas de juros e dos índices de preços, a Companhia preparou
uma análise de sensibilidade demonstrando os eventuais impactos no seu resultado de curto prazo. 
Esta análise considerou um cenário básico projetado para o ano de 2011 e outros dois levando-se em conta
uma variação em relação às premissas básicas de 25% e 50%. O cenário base foi obtido através de premissas
disponíveis no mercado e considera as seguintes variações no ano de 2011: TJLP (+6%) e IGP-M (+7%). 
A projeção dos efeitos decorrentes da aplicação destes cenários no resultado financeiro da Companhia 
no exercício de 2011 seriam os seguintes:

Saldo Cenário I Cenário II
31/12/2010 Cenário base 25% 50%

Variação na TJLP 153.966 9.238 11.547 13.857
Variação no IGP-M 53.783 3.765 4.706 5.647
Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e de 2009, a Companhia não operou com
instrumentos financeiros derivativos.
20. Cobertura de Seguros: A companhia está inserida na apólice de seguro da acionista Tractebel Energia
S.A., com os seguintes valores declarados:

Limite de Vigência
Valor em risco indenização da

Tipo de Seguro em R$ em U$ em R$ em U$ apólice
Danos Materiais 1.497.914 899.000 416.550 250.000 31/05/2011
Responsabilidade Civil – – 83.310 50.000 29/11/2011

1.497.914 899.000 499.860 300.000
O limite máximo para indenização de danos materiais é de US$ 250.000 mil, equivalentes a R$ 416.550 em
31 de dezembro de 2010 por evento.
21. Transações com partes Relacionadas: O pessoal-chave da administração inclui os conselheiros e
diretores. A remuneração paga por serviços de administradores está demonstrada a seguir:

31/12/2010 31/12/2009
Honorários 1.219 971
Encargos sociais 244 194

1.463 1.165
A Companhia comercializa 404,14 MW médios de energia com a Tractebel, CSN e Itambé, através dos
contratos de Compra e Venda de Energia, assinados em 2001 e vigentes até 2030, a seguir especificados:
a) Tractebel: Contrato de Compra e Venda de Energia Elétrica, com fornecimento de 167 MW médios de
energia de propriedade da ITASA na UHE Itá, regido pela legislação aplicável e pelas regras de mercado, 
com vigência até 16 de outubro de 2030, reajustados anualmente pelo IGP-M. Contrato de Compra e Venda
de 61 MW médios de energia reajustado pela variação do Dólar comercial e do índice 64 - Consumer Price,
com vigência até 16 de outubro de 2030. Contrato de Prestação de Serviços de Operação e Manutenção da
UHE ITÁ, celebrado pela Companhia, no âmbito do Consórcio Itá, com vigência até 16 de outubro de 2030,
cujos valores são reajustáveis anualmente pelo índice IGP-M. Contrato de Gestão Técnica e Financeira,
firmado em 01/09/2009, cujo objeto é a prestação de serviços de gestão, pela Tractebel Energia S.A, 
do Programa de Pesquisa e Desenvolvimento-P&D da ANEEL para a aplicação dos recursos correspondentes
a 0,4% (zero vírgula quatro por cento) da Receita Operacional Líquida Anual da ITASA em projetos de
pesquisa e desenvolvimento (“P&D”), conforme Lei Federal nº 9.991/2000, com vigência de três anos a partir
da assinatura do mesmo. b) CSN: Contratos de Compra e Venda de Energia Elétrica, com fornecimento de
167 MW médios de energia de propriedade da ITASA na UHE Itá, regido pela legislação aplicável e pelas
regras de mercado, com vigência até 16 de outubro de 2030, reajustados anualmente pelo IGP-M. 
c) Itambé: Contratos de Compra e Venda de Energia Elétrica, com fornecimento de 9 MW médios de
energia de propriedade da ITASA na UHE Itá, regido pela legislação aplicável e pelas regras de mercado, 
com vigência até 16 de outubro de 2030, reajustados anualmente pelo IGP-M.

31/12/2010
Clientes

concessio-
nárias e Custo de

Receita permissio- serviços de
líquida nárias terceiros Fornecedores

Tractebel Energia 132.228 11.442 12.062 1.936
CSN 108.219 13.123 – –
Itambé 5.550 645 – –

245.997 25.210 12.062 1.936

31/12/2009
Clientes

concessio-
nárias e Custo de

Receita permissio- serviços de
líquida nárias terceiros Fornecedores

Tractebel Energia 134.067 11.347 11.753 1.730
CSN 108.193 13.212 – –
Itambé 5.548 502 – –

247.808 25.061 11.753 1.730

22. Efeitos da Adoção dos IFRS e CPC no Resultado e Patrimônio Líquido dos Trimestres Findos em
2010 e 2009 (Não Auditados): A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) facultou às companhias abertas
apresentarem suas informações trimestrais (ITR) durante o exercício de 2010 conforme as normas contábeis
vigentes em 2009, e exigiu das empresas que adotaram esta opção a reapresentação dos ITRs de 2010,
comparativamente com os de 2009, também ajustados às normas de 2010, pelo menos quanto da
apresentação do primeiro ITR de 2011. Foi exigido ainda das companhias que se utilizaram desta faculdade
a apresentação de uma nota evidenciando, para cada trimestre de 2010 e 2009, os efeitos no resultado e no
patrimônio liquido decorrente da plena adoção das normas contábeis de 2010. Estas informações trimestrais
foram sujeitas aos procedimentos de revisão especial aplicados pelos auditores independentes da compa nhia
de acordo com os requerimentos da CVM para informações trimestrais (NPA 06 do IBRACON), inclu indo os
ajustes decorrentes da adoção das novas práticas contábeis, não tendo sido, portanto, sujeitas aos
procedimentos de auditoria.
Conciliação referente aos trimestres findos em 31/03/2010 e 31/03/2009:

31/03/2010 31/03/2009
Patrimônio Lucro Patrimônio Lucro

líquido líquido líquido líquido
Saldo anterior à adoção das novas práticas 647.019 10.826 610.853 12.793
Ajustes e reclassificações:
Imobilizado (139.594) – (139.594) –
Depreciação 28.374 1.388 22.821 1.388
IR e CS diferidos 37.815 (472) 39.703 (472)

Saldo após a adoção das novas práticas 573.614 11.742 533.783 13.709
Conciliação referente aos trimestres findos em 30/06/2010 e 30/06/2009:

30/06/2010 30/06/2009
Patrimônio Lucro Patrimônio Lucro

líquido líquido líquido líquido
Saldo anterior à adoção das novas práticas 656.864 9.844 630.774 19.921
Ajustes e reclassificações:
Imobilizado (139.594) – (139.594) –
Depreciação 29.762 1.388 24.209 1.388
IR e CS diferidos 37.343 (472) 39.231 (472)

Saldo após a adoção das novas práticas 584.375 10.760 554.620 20.837
Conciliação referente aos trimestres findos em 30/09/2010 e 30/09/2009:

30/09/2010 30/09/2009
Patrimônio Lucro Patrimônio Lucro

líquido líquido líquido líquido
Saldo anterior à adoção das  novas práticas 667.654 10.790 642.760 11.986
Ajustes e reclassificações:
Imobilizado (139.594) – (139.594) –
Depreciação 31.150 1.388 25.597 1.388
IR e CS diferidos 36.871 (472) 38.759 (472)

Saldo após a adoção das novas práticas 596.081 11.706 567.522 12.902
23. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram aprovadas e
autorizadas para publicação pela diretoria da Companhia em 24 de fevereiro de 2011.

CNPJ nº 01.355.994/0001-21

31/12/2009 01/01/2009
(Reapre- (Reapre-

PASSIVO Nota 31/12/2010 sentado) sentado)
Circulante
Fornecedores 12 19.268 22.100 23.752
Tributos e contribuições sociais 8.013 7.660 6.701
Empréstimos e financiamentos 13 56.398 56.633 56.800
Debêntures 14 20.183 18.599 21.498
Dividendos propostos 10.915 11.878 8.351
Obrigações trabalhistas 377 378 275
Provisão para causas cíveis 15 300 200 250
Total do passivo circulante 115.454 117.448 117.627
Não Circulante
Fornecedores 12 3.792 – –
Empréstimos e financiamentos 13 97.567 153.320 208.822
Debêntures 14 33.600 50.400 67.200
Provisão para contingências 15 4.911 3.973 3.907
Total do passivo não circulante 139.870 207.693 279.929
Patrimônio Líquido
Capital social 16 479.423 479.423 469.185
Reservas de capital 16 30.713 30.713 40.951
Ajuste avaliação patrimonial 16 (70.657) (74.321) (77.986)
Reservas de lucros 16 157.436 126.057 87.924
Total do patrimônio líquido 596.915 561.872 520.074
Total do Passivo 852.239 887.013 917.630

Senhores acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório Anual
da Administração e as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício encerrado em 31/12/2010,
acompanhadas do parecer dos Auditores Independentes.
A Empresa - Itá Energética S.A. - ITASA, empresa de capital aberto, com capital acionário composto em sua
totalidade por ações ordinárias, tem como acionistas a Companhia Siderúrgica Nacional e a Tractebel Energia
S.A. - Tractebel, com participações individuais de 48,75%, e a Companhia de Cimento Itambé, com os
restantes 2,50%. Foi constituída em julho de 1996 com o objetivo de construir e, em regime de concessão
compartilhada, explorar a Usina Hidrelétrica de Itá - UHE Itá, com 1.450 MW de potência instalada,
localizada no rio Uruguai, fronteira dos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
A ITASA compartilha a concessão da UHE Itá com a Tractebel, que juntas compõem o Consórcio ITÁ, 
com participações de 60,5% e 39,5%, respectivamente, garantindo à empresa 404,14 MW médios de
energia assegurada.

Financiamento de Longo Prazo - O financiamento de longo prazo do empreendimento (BNDES, sindicato
de bancos privados e debêntures emitidas pela empresa), vem sendo amortizado conforme as previsões
contratuais, tendo o saldo devedor global atingido o valor de R$ 131 milhões, ao final do exercício de 2010
(R$ 204 milhões em 2009). O “rating” da emissão de debêntures atribuído pela Fitch Atlantic Ratings
permaneceu em “AA-(bra)” e de Standard & Poor’s foi elevado para “brAA”.
Venda de Energia - Contrato de Longo Prazo - A energia que coube à ITASA em 2010 totalizou 3.540
GWh, vendidos exclusivamente aos três grupos de acionistas da empresa e à consorciada Tractebel, 
em conformidade com os contratos de compra e venda de energia e aditivos.
A receita gerada com a venda de energia somou R$ 248 milhões, R$ 4 milhões inferior à receita de 2009 
(-1,58%).
Desempenho Econômico-Financeiro - Durante o exercício de 2010, as atividades da companhia
envolveram despesas totais, antes dos tributos, de R$ 186 milhões, ligeiramente superior ao exercício
anterior (R$ 177 milhões em 2009). Nesse contexto, o lucro líquido da ITASA, antes dos tributos, foi de 

R$ 70 milhões, inferior ao de 2009 (lucro de R$ 81 milhões), estando programado o pagamento de 
R$ 11 milhões de dividendos mínimos obrigatórios (12 milhões em 2009).
Auditoria - A Deloitte, que passou a realizar a auditoria externa da ITASA a partir de 2009, não prestou
serviços não relacionados com a auditoria das Demonstrações Contábeis divulgadas e encaminhadas à
Comissão de Valores Mobiliários (CVM).
Meio Ambiente - A ITASA, através do Consórcio ITÁ, desenvolveu ao longo do ano de 2010, projetos
destinados à educação, melhoria do meio ambiente e conscientização ambiental. Os investimentos da ITASA
nesses projetos foram da ordem de R$ 2,30 milhões (R$ 1,80 milhões em 2009).
Agradecimentos - Aos nossos acionistas, clientes, fornecedores, colaboradores internos e externos, 
Órgãos Governamentais e às instituições financeiras, agradecemos o apoio e a confiança demonstrados ao
longo deste exercício.

São Paulo, 24 de Janeiro de 2011
A Administração

1. Contexto Operacional: A Itá Energética S.A. (“ITASA” ou “Companhia”) tem como objetivo a
exploração da Usina Hidrelétrica Itá em parceria, através de consórcio, mediante concessão outorgada pela
União Federal, por intermédio da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, cujo prazo se encerrará em
outubro de 2030. O empreendimento está situado no Rio Uruguai, na divisa dos Estados de Santa Catarina
e do Rio Grande do Sul, entre os municípios de Itá (SC) e Aratiba (RS) e possui capacidade instalada de 1.450
MW, provenientes de 5 grupos geradores de 290 MW1 cada. Nos termos do Contrato de Consórcio, a ITASA
tem direito a 60,5% de 668 MW médios, quantidade correspondente à energia do projeto rateada entre as
consorciadas, cabendo à outra consorciada, Tractebel Energia S.A. (“Tractebel”), os 39,5% restantes. 
Dos 404,14 MW médios que cabem à Companhia, 342,95 MW médios são vendidos aos seus acionistas 
na proporção de sua participação na Companhia, e 61,19 MW médios são vendidos à consorciada Tractebel.
O Contrato de Consórcio também estabelece que a diferença entre a energia gerada pela usina e a energia
do projeto rateada pertence integralmente à Tractebel, conforme condições contratadas entre as partes. 
A estrutura operacional da geração de energia elétrica, denominada Usina Hidrelétrica Itá, é constituída dos
bens demonstrados no ativo imobilizado da empresa, que consistem, substancialmente, de obras civis relacionadas
à barragem, turbinas e respectivos geradores, e de outros bens (incluindo obras civis intermediárias e a
estrutura de transmissão) que são controlados no sistema patrimonial da acionista Tractebel.

1 As informações não financeiras contidas nestas demonstrações contábeis como MW, MW médio, potência
instalada, entre outros, não são examinadas pelos auditores independentes.

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas com
base no custo histórico exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelo seu valor justo
quando requerido nas normas. As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas em
conformidade com as normas internacionais de contabilidade (International Financial Reporting Standards -
IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), as quais estão em consonância com as
práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). Não há diferença entre o patrimônio líquido e o resultado,
constantes nas demonstrações financeiras preparadas de acordo com as IFRS e as práticas contábeis
adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação
societária brasileira e os Pronunciamentos, as Interpretações e as Orientações emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 
As demonstrações financeiras são as primeiras elaboradas de acordo com as IFRS. Na elaboração dessas
demonstrações, a Companhia adotou as mudanças nas práticas contábeis adotadas no Brasil introduzidas
pelos pronunciamentos técnicos CPC 15 a 40. Os efeitos da adoção das IFRS e dos novos pronunciamentos
emitidos pelo CPC estão apresentados na nota explicativa nº 4. Os valores apresentados nas demonstrações
financeiras (textos e tabelas) estão expressos em milhares de reais, exceto onde indicado de 
maneira diferente.
3. Sumário das Principais Práticas Contábeis: a) Ativos Financeiros: São classificados em: destinados à
negociação; mantidos até o vencimento; disponíveis para venda; e empréstimos e recebíveis, dependendo da
finalidade dos referidos instrumentos. Os destinados à negociação são avaliados ao valor justo, com seus
efeitos reconhecidos no resultado. Os mantidos até o vencimento são mensurados pelo custo de aquisição,
acrescido dos rendimentos auferidos, e reduzido de provisão para ajuste ao valor recuperável, quando
aplicável. Os empréstimos e recebíveis são mensurados pelo valor do custo amortizado. A Companhia não
possui instrumentos classificados como disponíveis para venda, os quais seriam avaliados ao valor justo, 
com seus efeitos reconhecidos na conta de ajuste de avaliação patrimonial, no patrimônio líquido, quando
aplicável. a.1) Caixa e equivalentes de caixa: São mantidos com a finalidade de atender a compromissos
de caixa de curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras
com liquidez imediata em montante sujeito a um insignificante risco de mudança de valor. São classificados
como instrumentos financeiros destinados à negociação e estão registrados pelo valor do custo acrescido dos
rendimentos auferidos até a data do balanço, ajustado ao valor justo do instrumento financeiro. Os juros e
correção monetária, assim como as variações decorrentes da avaliação ao valor justo, são reconhecidos no
resultado quando incorridos. a.2) Clientes - concessionárias e permissionárias: São ativos financeiros
apresentados a valores de custo, deduzidos de provisão para ajuste ao valor de recuperável, quando aplicável.
a.3) Cauções e depósitos vinculados: São mantidos para atendimento às exigências legais e contratuais e,
portanto, classificados como mantidos até o vencimento. São avaliados pelo custo acrescido dos juros e
correção monetária, ajustados de provisão para perda na realização, se aplicável. a.4) Avaliação de
recuperabilidade de ativos financeiros: São avaliados ao final de cada exercício quanto a sua
recuperabilidade. São considerados ativos não recuperáveis quando há evidências de que um ou mais
eventos tenham ocorrido após o reconhecimento inicial do ativo financeiro e que eventualmente tenha
resultado em efeitos negativos no fluxo estimado de caixa futuro do investimento. b) Ativo fiscal diferido
(Imposto de renda e contribuição social diferidos): São calculados aplicando-se as alíquotas efetivas
previstas nos exercícios em que se espera realizar os ativos, sobre as diferenças temporárias (diferenças entre
o valor contábil de ativos e passivos e sua base fiscal), os prejuízos fiscais e as bases negativas de contribuição
social. São reconhecidos na medida em que seja provável a existência de lucro tributável futuro contra o qual
a diferença temporária dedutível possa ser utilizada e os prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição
social possam ser compensáveis. O ativo fiscal diferido é integralmente apresentado no ativo não circulante
independente da expectativa de realização dos valores que lhes dão origem. As aplicações financeiras estão
avaliadas ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que equivale aos
preços médios de mercado. Os demais ativos são demonstrados aos valores de custo ou realização, incluindo,
quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos. c) Imobilizado: O Imobilizado está
apresentado ao valor de custo, deduzido da depreciação e perda por redução ao valor recuperável, se houver,
acumuladas. Os bens ou conjunto de bens que apresentavam valores contábeis substancialmente diferentes
dos seus valores justos na data da adoção das novas práticas contábeis passaram a ter seu valor justo como
custo atribuído. A depreciação é reconhecida pelo método linear, com base nas taxas anuais estabelecidas
pela Aneel, limitadas ao período de concessão da Usina, conforme taxas anuais descritas na nota 12. 
d) Intangível: Ágio incorporado (Intangível de concessão com vida útil definida) - refere-se ao valor
originalmente pago pelos acionistas, cujo fundamento econômico foi a expectativa do resultado futuro em
função do direito de concessão, incorporado pela Companhia. A amortização é calculada pelo método linear
à taxa de 10% a.a. Os valores foram reclassificados do grupo do Diferido conforme determinação das Leis 
nº 11.638/07 e nº 11.941/09. e) Passivos Financeiros: Empréstimos, financiamentos e debêntures - 
São instrumentos financeiros mantidos até o vencimento, demonstrados ao custo amortizado e atualizados
pelas taxas de câmbio ou índices contratuais e pelos juros incorridos até a data do balanço patrimonial. 
A Companhia não possui instrumentos derivativos. f) Provisões: As provisões são reconhecidas para
obrigações presentes (legal ou presumida) resultante de eventos passados, em que seja possível estimar os
valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor
estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada período de relatório,
considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando alguns ou todos os benefícios
econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um
terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser
mensurado de forma confiável. g) Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os demais
ativos são registrados ao custo de aquisição, reduzidos de provisão para ajuste ao valor de recuperável,
quando aplicável. As demais obrigações são registradas pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos,
quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridos. h) Aplicações de
recursos em pesquisa e desenvolvimento: A Companhia, de acordo com a legislação em vigor, 
está obrigada a aplicar anualmente, a partir de 01 de janeiro de 2006, o montante de um por cento de sua
receita operacional líquida em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico. De acordo com os
procedimentos contábeis, essa obrigação está sendo reconhecida no mês de competência da receita que lhe
deu origem, no grupo “Dedução da Receita Bruta”. i) Reconhecimento de receita: A receita é mensurada
pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida dos impostos e dos eventuais descontos
incidentes sobre a mesma. A receita de venda de energia é reconhecida quando é provável que os benefícios
econômicos associados às transações fluirão para a Companhia; o valor da receita pode ser mensurado com
confiabilidade; os riscos e os benefícios relacionados à venda foram transferidos para o comprador; os custos
incorridos ou a serem incorridos relacionados à transação podem ser mensurados com confiabilidade; e a
Companhia não detém mais o controle e a responsabilidade sobre a energia vendida. j) Apuração do
resultado: O resultado é apurado pelo regime de competência dos períodos, sendo observado o princípio da
realização e de confrontação das despesas. k) Utilização de estimativas: Na preparação das
demonstrações financeiras é necessário que a administração da Companhia se baseie em estimativas para o
registro de certas transações que afetam seus ativos, passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação
de informações em suas demonstrações contábeis. Para fazer estas estimativas a Administração utilizou as
melhores informações disponíveis da data da preparação das demonstrações financeiras, bem como a
experiência de eventos passados e/ou correntes, considerando ainda pressupostos relativos a eventos futuros.
As demonstrações financeiras incluem, portanto, estimativas relativas principalmente à vida útil do ativo
imobilizado, cuja referência é a definida pela Aneel, à avaliação de recuperabilidade de ativos, às provisões
necessárias para cobrir eventuais riscos tributários e cíveis e à determinação do valor justo de instrumentos
financeiras. l) Principais julgamentos e fontes de incerteza nas estimativas: Práticas contábeis críticas
são aquelas que são importantes para demonstrar a condição financeira e os resultados e requerem os
julgamentos mais difíceis, subjetivos ou complexos por parte da Administração, frequentemente como
resultado da necessidade de fazer estimativas que têm impacto sobre questões que são inerentemente
incertas. À medida que aumenta o número de variáveis e premissas que afetam a possível solução futura
dessas incertezas, esses julgamentos se tornam ainda mais subjetivos e complexos. Na preparação das
demonstrações financeiras, a Companhia adotou determinadas premissas decorrentes de experiência
histórica e outros fatores que considere como razoáveis e relevantes. Ainda que estas estimativas e premissas
sejam revistas pela Companhia no curso ordinário dos negócios, a demonstração da sua condição financeira
e dos resultados das operações frequentemente requer o uso de julgamentos quanto aos efeitos de questões
inerentemente incertas sobre o valor contábil dos seus ativos e passivos. Os resultados reais podem ser
distintos dos estimados sob variáveis, premissas ou condições diferentes. De modo a proporcionar um
entendimento de como a Companhia forma seus julgamentos sobre eventos futuros, inclusive as variáveis e
premissas utilizadas nas estimativas, incluímos comentários referentes a cada prática contábil crítica descrita
a seguir: l.1) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e contribuição social
diferidos são gerados por diferenças temporárias entre o valor contábil dos ativos e passivos e seus 

respectivos valores fiscais. Os montantes do imposto de renda diferido ativo são revisados ao final de cada
exercício para a avaliação se serão realizados através de lucros tributáveis futuros, com base em projeções de
resultados tributáveis, suportados por estudos técnicos de viabilidade, submetidos anualmente aos órgãos da
Administração das Companhias. Ativos fiscais diferidos são calculados usando as alíquotas fiscais aplicáveis
ao lucro tributável nos anos em que essas diferenças temporárias deverão ser realizadas. 
O lucro tributável futuro pode ser maior ou menor que as estimativas consideradas quando da definição da
necessidade de registrar, e o montante a ser registrado, do ativo fiscal. l.2) Vida útil do ativo imobilizado:
A Companhia reconhece a depreciação de seus ativos imobilizados com base nas taxas anuais estabelecidas
pela Aneel, as quais são praticadas pela indústria e aceitas pelo mercado como adequadas, limitadas ao prazo
da concessão das Usinas, quando aplicável. Entretanto, as vidas úteis reais podem variar com base na
atualização tecnológica de cada unidade. As vidas úteis dos ativos imobilizados também afetam os testes de
recuperação do custo dos ativos de longa duração, quando necessário. l.3) Teste de redução ao valor
recuperável dos ativos de longa duração: Existem regras específicas para avaliar a recuperabilidade dos
ativos de vida longa, especialmente imobilizado. Na data do encerramento do exercício social, a Companhia
realiza uma análise para determinar se existe evidência de que o montante dos ativos de vida longa não será
recuperável. Se tal evidência é identificada, o montante recuperável dos ativos é estimado pela Companhia.
O montante recuperável de um ativo é determinado pelo maior entre: (i) seu valor justo menos custos
estimados de venda e (ii) seu valor em uso. O valor em uso é mensurado com base nos fluxos de caixa
descontados derivados pelo contínuo uso de um ativo até o fim de sua vida útil. Quando o valor contábil de
um ativo excede o seu montante recuperável, a Companhia reconhece uma redução no saldo de livros destes
ativos, quando aplicável. O processo de revisão da recuperabilidade de ativos é subjetivo e requer
julgamentos significativos através da realização de análises. Em 31 de dezembro de 2010, com base em suas
análises a Companhia não identificou necessidade de constituir qualquer provisão para a recuperação dos
ativos de longa duração. l.4) Provisão para riscos cíveis e tributários: É definida com base em avaliação
e qualificação dos riscos cuja probabilidade de perda é considerada provável. Esta avaliação é suportada pelo
julgamento da administração juntamente com seus assessores jurídicos considerando as jurisprudências, 
as decisões em instâncias iniciais e superiores, o histórico de eventuais acordos e decisões, a experiência da
administração e dos assessores jurídicos, bem como outros aspectos aplicáveis. m) Demonstração do Valor
Adicionado (“DVA”): Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e
sua distribuição durante determinado período e é apresentada pela Companhia, conforme requerido pela
legislação societária brasileira, como parte de suas demonstrações financeiras. A DVA foi preparada com base
em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação das demonstrações
financeiras e seguindo as disposições contidas no Pronunciamento Técnico - CPC 09 - Demonstração do
Valor Adicionado, aprovado pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), na deliberação nº 557 de 
12 de novembro de 2008. Em sua primeira parte apresenta a riqueza criada pela Companhia, representada
pelas receitas, pelos insumos adquiridos de terceiros e o valor adicionado recebido de terceiros. A segunda
parte da DVA apresenta a distribuição da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e contribuições,
remuneração de capitais de terceiros e remuneração de capitais próprios.
4. Efeitos da Adoção das IFRS e dos novos Pronunciamentos Emitidos pelo CPC: As demonstrações
financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010 são as primeiras apresentadas de acordo com
as IFRS. A Companhia aplicou as políticas contábeis definidas na nota explicativa nº 3 em todos os períodos
apresentados, o que inclui o balanço patrimonial na data de transição, definida como 1º de janeiro de 2009. 
A adoção das IFRS e dos novos pronunciamentos emitidos pelo CPC resultou na seguinte mudança de práticas
contábeis: • Conforme previsto no ICPC 10, a Companhia optou por reavaliar os ativos imobilizados pelo custo
atribuído (deemed cost) na data de abertura do exercício de 2009, conforme nota explicativa nº 4.1.
Efeitos da adoção das novas práticas contábeis adotadas no Brasil no balanço patrimonial:

01/01/2009 31/12/2009
Efeito da Efeito da

adoção Adoção 
dos 01/01/2009 dos 31/12/2009

01/01/2009 novos (Reapre- 31/12/2009 novos (Reapre-
Contas Item (Publicado) CPCs sentado) (Publicado) CPCs sentado)
Ativos
Ativos circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 30.891 – 30.891 45.074 – 45.074
Clientes - Concessionárias e 
permissionárias 26.960 – 26.960 28.893 – 28.893

Cauções e depósitos vinculados 26 – 26 152 – 152
Impostos a recuperar 209 – 209 3.282 – 3.282
Outros 393 – 393 603 – 603
Total dos ativos circulantes 58.479 – 58.479 78.004 – 78.004
Ativos não circulantes
Impostos a recuperar 182 – 182 182 – 182
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 4.1 3.736 40.175 43.911 1.533 38.287 39.820

Cauções e depósitos vinculados 3.337 – 3.337 3.672 – 3.672
Imobilizado 4.1 899.169 (118.161) 781.008 857.468 (112.608) 744.860
Intangível 30.713 – 30.713 20.475 – 20.475
Total dos ativos não circulantes 939.137 (77.986) 859.151 883.330 (74.321) 809.009
Total dos ativos 995.616 (77.986) 917.630 961.334 (74.321) 887.013
Passivos
Passivos circulantes
Fornecedores 23.752 – 23.752 22.100 – 22.100
Tributos e contribuições sociais 6.701 – 6.701 7.660 – 7.660
Empréstimos e financiamentos 56.800 – 56.800 56.633 – 56.633
Debêntures 21.498 – 21.498 18.599 – 18.599
Dividendos propostos 8.351 – 8.351 11.878 – 11.878
Provisões para causas cíveis e 
tributárias 250 – 250 200 – 200

Outras 275 – 275 378 – 378
Total dos passivos circulantes 117.627 – 117.627 117.448 – 117.448
Passivos não circulantes
Fornecedores – – – – – –
Empréstimos e financiamentos 208.822 – 208.822 153.320 – 153.320
Debêntures 67.200 – 67.200 50.400 – 50.400
Provisão para causas cíveis e 
tributárias 3.907 – 3.907 3.973 – 3.973

Total dos passivos não circulantes 279.929 – 279.929 207.693 – 207.693
Patrimônio líquido
Capital e reservas
Capital social 469.185 – 469.185 479.423 – 479.423
Reservas de capital 40.951 – 40.951 30.713 – 30.713
Reservas de lucros 87.924 – 87.924 126.057 – 126.057
Ajuste Avaliação Patrimonial 4.1 – (77.986) (77.986) – (74.321) (74.321)
Total do patrimônio líquido 598.060 (77.986) 520.074 636.193 (74.321) 561.872
Total do patrimônio líquido 
e passivo 995.616 (77.986) 917.630 961.334 (74.321) 887.013

Conciliação do Patrimônio líquido
01/01/2009 31/12/2009

Total do patrimônio líquido de acordo com
as práticas contábeis anteriores 598.060 636.193

Efeito do custo atribuído do imobilizado (77.986) (74.321)
Total do patrimônio líquido de acordo 
com o BR GAAP Reapresentado 520.074 561.872

Efeitos da adoção das IFRS e das novas práticas contábeis adotadas no Brasil na demonstração 
do resultado:

31/12/2009
Efeito da
transição 31/12/2009

31/12/2009 dos novos (Reapre-
Contas Item (Publicado) CPCs sentado)
Receita líquida de vendas e/ou serviços 226.453 – 226.453
Custo de produção de energia elétrica 4.1 (73.582) 5.553 (68.029)
Lucro bruto 152.871 5.553 158.424
Despesas com vendas (35.706) – (35.706)
Despesas gerais e administrativas (15.971) – (15.971)
Receitas financeiras 4.660 – 4.660
Despesas financeiras (30.169) – (30.169)
Lucro antes de impostos 75.685 5.553 81.238
Provisão para IR e contribuição social
Corrente (23.471) – (23.471)
Diferidos 4.1 (2.203) (1.888) (4.091)
Lucro Líquido do exercício 50.011 3.655 53.676

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 2010

BALANÇOS PATRIMONIAIS Em 31 de Dezembro de 2010 e de 2009 e em 1º de Janeiro de 2009
(Em milhares de reais)

31/12/2009 01/01/2009
(Reapre- (Reapre-

ATIVO Nota 31/12/2010 sentado) sentado)
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 4 5 9 3
Títulos e valores mobiliários 5 55.763 45.065 30.888
Concessionárias e permissionárias 6 25.210 28.893 26.960
Cauções e depósitos vinculados 7 1.021 152 26
Impostos a recuperar 8 304 3.282 209
Despesas antecipadas 340 381 301
Outros 174 222 92
Total do ativo circulante 82.817 78.004 58.479
Não Circulante
Contas a receber 6 3.792 – –
Impostos a recuperar 8 3.978 182 182
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 37.046 39.820 43.911
Cauções e depósitos vinculados 7 4.034 3.672 3.337
Imobilizado 12 710.334 744.860 781.008
Intangível 3 10.238 20.475 30.713
Total do ativo não circulante 769.422 809.009 859.151
Total do Ativo 852.239 887.013 917.630

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

31/12/2009
Nota 31/12/2010 (Reapresentado) 01/01/2009

Receita Bruta de Vendas e/ou Serviços 247.744 251.953 233.150
Deduções da Receita Bruta (25.150) (25.500) (23.659)
Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços 222.594 226.453 209.491
Custo de Produção de Energia Elétrica (76.600) (68.029) (57.478)
Lucro Bruto 145.994 158.424 152.013
Despesas/Receitas Operacionais
Com vendas (36.607) (35.706) (33.310)
Gerais e administrativas 18 (15.814) (15.971) (20.718)
Receitas financeiras
Renda de aplicações financeiras 6.163 4.489 5.461
Outras receitas financeiras 1.546 171 119
Totais receitas financeiras 7.709 4.660 5.580
Despesas financeiras
Encargos de empréstimos, financiamentos e debêntures (23.882) (30.543) (39.060)
Variação monetária de empréstimos e debêntures (6.867) 1.392 (9.686)
Outras (850) (1.018) (1.750)
Totais despesas financeiras (31.599) (30.169) (50.496)
Lucro antes do IR e Contribuição Social 69.683 81.238 53.069
Provisão para imposto de renda e contribuição social 11
Corrente (20.952) (23.471) (17.879)
Diferido (2.773) (4.091) (30)
Lucro Líquido do Exercício 45.958 53.676 35.160
Lucro diluído por ações 0,08834 0,10318 0,06759

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Em 31 de Dezembro de 2010 e de 2009 e 1º de Janeiro de 2009

(Em milhares de reais, exceto lucro por ações)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2010 e 2009

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de reais)

Ajuste avaliação
patrimonial

Capital Reserva Custo atribuído Retenção Lucros
social de capital do imobilizado de lucros acumulados Total

Saldos em 1º de Dezembro de 2009 469.185 40.951 (77.986) 87.924 – 520.074
Aumento de capital 10.238 (10.238) – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 53.676 53.676
Destinações do lucro líquido do exercício – – – 38.133 (50.011) (11.878)
• Reserva legal – – – 2.500 (2.500) –
• Dividendos propostos – – – – (11.878) (11.878)
• Reserva de retenção de lucros – – – 35.633 (35.633) –
Realização do ajuste de avaliação patrimonial – – 3.665 – (3.665) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2009 479.423 30.713 (74.321) 126.057 – 561.872
Aumento de capital – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 45.958 45.958
Destinações do lucro líquido do exercício – – – 31.379 (42.294) (10.915)
• Reserva legal – – – 2.298 (2.298) –
• Dividendos propostos – – – – (10.915) (10.915)
• Reserva de retenção de lucros – – – 29.081 (29.081) –
Realização do ajuste de avaliação patrimonial – – 3.664 – (3.664) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2010 479.423 30.713 (70.657) 157.436 – 596.915

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 45.958 53.676 35.160
Despesas (receitas) que não afetam o caixa

Depreciação e amortização 46.168 46.208 40.623
Provisões para contingências 1.037 (81) 152
Imposto de renda e contribuição social diferidos 2.773 4.091 31
Variações monetárias líquidas 6.315 (1.672) 9.283
Juros líquidos 437 370 246
Baixa de imobilizado – 371 –

102.688 102.963 85.495
Redução (aumento) nos ativos:

Concessionárias e permissionárias (109) (1.934) (1.403)
Cauções e depósitos vinculados (679) (142) 23
Tributos e contribuições sociais a recuperar (817) (3.073) (163)
Despesas pagas antecipadamente 41 (80) 36
Adiantamento a fornecedor (32) – –
Outros 79 (130) 162

(1.517) (5.359) (1.345)
Aumento (redução) nos passivos:

Fornecedores (17) 219 607
Tributos e contribuições sociais 353 959 1.159
Pesquisa e desenvolvimento 849 (730) 284
Obrigações estimadas (20) 98 (20)
Outros (288) (1.448) 1.362

877 (902) 3.392
Recursos líquidos provenientes das atividades operacionais 102.048 96.702 87.542
Fluxo de Caixa Utilizado nas Atividades de Investimentos
Aplicações no intangível – – –
Adições ao ativo permanente (1.406) (192) (1.334)
Recursos líquidos provenientes das atividades de investimentos (1.406) (192) (1.334)
Fluxo de Caixa Proveniente das Atividades de Financiamento
Variação de financiamentos e debêntures (659) (577) 48
Pagamento de dividendos (11.878) (8.351) (14.068)
Pagamentos de financiamentos e debêntures (77.412) (73.399) (84.216)
Recursos líquidos provenientes das 

atividades de financiamentos (89.949) (82.327) (98.236)
Aumento/diminuição líquido(a) 

de caixa e equivalentes de caixa 10.693 14.183 (12.028)
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes no inicio do período 45.074 30.891 42.919
Caixa e equivalentes no fim do período 55.767 45.074 30.891
Variação 10.693 14.183 (12.028)
Transações que não 

Envolveram o Caixa
Imposto de renda e contribuição 

social compensados 810 858 1.279
Dividendos propostos 10.915 11.878 8.350

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Referentes aos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2010 e de 2009 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - DVA
Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de reais)

2010 2009 2008
Receitas de vendas, serviços e outras 247.744 251.953 233.150
Outras receitas 776 – 114

248.519 251.953 233.264
1 - Insumos
Material (1.082) (437) (254)
Serviços de terceiros (13.602) (12.622) (12.669)
Transações no âmbito da CCEE 
(Exposição no MAE) (240) (1) (1.187)
Seguros (854) (848) (782)
Encargos de uso da rede elétrica (36.367) (35.705) (32.123)
Outros (2.214) (1.518) (1.313)

(54.359) (51.131) (48.328)
2 - Valor Adicionado Bruto 194.160 200.822 184.936
Outras – (371) –
Depreciação e amortização (46.168) (51.760) (40.621)
3 - Valor Adicionado Líquido Gerado 147.993 148.692 144.315
4 - Valor Adicionado Recebido 
em Transferência
Receitas financeiras 6.933 4.661 5.465
5 - Valor Adicionado a Distribuir 154.926 153.352 149.780
6 - Distribuição do Valor Adicionado
Remuneração do Trabalho
Remuneração e encargos trabalhistas 2.529 2.254 2.603
FGTS 121 103 106
Benefícios 190 163 160
Participações no lucro 146 165 158

2.986 2.685 3.027
Do Capital de Terceiros
Encargos e variações monetárias 31.186 29.559 49.632
Aluguéis 201 189 229
Outras despesas financeiras 339 610 582

31.726 30.357 50.443
Do Governo
Impostos, taxas e contribuições 2.195 2.012 876
Encargos setoriais 25.346 19.377 20.802
Impostos federais 46.713 48.909 39.472

74.254 70.299 61.150
Do Capital Próprio
Reserva legal 2.115 2.501 1.758
Dividendos propostos 10.045 11.878 8.351
Lucros retidos 33.798 35.633 25.051

45.958 50.011 35.160
Total 154.924 153.352 149.780

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Conciliação do resultado 31/12/2009
Resultado 
antes dos Resultado
impostos do exercício

De acordo com as práticas contábeis anteriores 75.685 50.011
Efeito do custo atribuído do imobilizado 5.553 5.553
Impostos diferidos s/custo atribuído do imobilizado – (1.888)
Total dos ajustes ao resultado 5.553 3.665
De acordo com o BR GAAP Reapresentado 81.238 53.676
Efeitos da adoção das IFRS e das novas práticas contábeis adotadas no Brasil na demonstração dos
fluxos de caixa:
A adoção das IFRS e das práticas contábeis adotadas no Brasil não tiveram efeito sobre a demonstração dos
fluxos de caixa referentes ao exercício em 31 de dezembro de 2009
4.1. Custo Atribuído (Deemed Cost): A Companhia optou pela adoção do custo atribuído (deemed cost)
ajustando os saldos de abertura na data de transição em 1º de janeiro de 2009 pelos seus valores justos
estimados por especialistas externos com experiência profissional, objetividade e conhecimento técnico dos
bens avaliados, contratados pela consorciada Tractebel Energia S.A. A avaliação foi realizada por unidade
geradora de caixa considerando a utilização dos bens, mudanças tecnológicas ocorridas e em curso, o
ambiente econômico em que eles operam e o planejamento e outras peculiaridades dos negócios da
Companhia. Os relatórios de avaliação gerados pelos especialistas datados de 31 de dezembro de 2009
foram aprovados pela Diretoria da Companhia.

Reservatórios, Edificações,
barragens e obras civis e Máquinas e

adutoras benfeitorias equipamentos Total
Saldo em 31 de dezembro de 2008 533.192 67.752 273.723 874.667
Ajustes pela adoção do custo atribuído (299.410) 22.743 158.506 (118.161)
Saldo em 1º de janeiro de 2009 233.782 90.495 432.229 756.506
Em 1º de janeiro de 2009, o patrimônio líquido foi diminuído em R$ 77.986, o ativo imobilizado foi reduzido
em R$ 118.161 e o imposto de renda e contribuição social, diferidos ativo foi aumentado em R$ 40.175, 
em decorrência da adoção do custo atribuído. A administração estimou que os efeitos decorrentes da adoção
do custo atribuído na despesa de depreciação nos exercícios atual e futuro serão conforme abaixo.

2010 2011 2012 2013 2014 Após
Diminuição da despesa por depreciação 5.551 5.551 5.551 5.551 5.551 84.855
5. Caixa e Equivalentes de Caixa

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Caixa e depósitos bancários à vista 5 9 3
Aplicações financeiras 55.763 45.065 30.888

55.768 45.074 30.891
As aplicações financeiras correspondem à compra de Certificados de Depósitos Bancários (CDB) com
remuneração que variam de 100,70% a 104,10% CDI CETIP. O prazo de vencimentos dos títulos é de até
678 dias, podendo ser negociados antecipadamente sem prejuízo dos rendimentos. Tais aplicações foram
efetuadas nas seguintes instituições: Banco Itaú, Banco Safra S.A. e Banco Votorantim S.A.
6. Clientes - Concessionárias e Permissionárias

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Curto Longo Curto Longo Curto Longo 
Prazo Prazo Total Prazo Prazo Total Prazo Prazo Total

Acionistas (a) 25.210 – 25.210 25.061 – 25.061 23.128 – 23.128
Terceiros (b) – 3.792 3.792 3.832 – 3.832 3.832 – 3.832

25.210 3.792 29.002 28.893 – 28.893 26.960 – 29.960
a) As quantidades e preços relativos à energia elétrica fornecida aos acionistas foram estabelecidos através
de contratos firmados entre as partes em 15 de janeiro de 2001, e aditivos, vigorando pelo prazo de 1º de
fevereiro de 2001 a 16 de outubro de 2030. b) Os valores a receber de terceiros, no montante de R$ 3.792
(R$ 3.832 em 31 de dezembro de 2009 e em 1º de janeiro de 2009), refere-se à cessão de crédito dos
acionistas junto à AES SUL, decorrente de valores a receber da CCEE. A Companhia possui obrigação, no
mesmo montante, registrada na conta de fornecedores no passivo não circulante, referente a valores a pagar


